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Resumo 
Esta tese estuda qual a relação dos bancos em Portugal com a literacia financeira. O objectivo 
é identificar as boas práticas existentes nesta matéria. Para esse efeito foram analisados os 
programas de educação financeira de cada banco da amostra e comparados com dois dos 
bancos cujos programas são uma referência. Os resultados indicam que os programas 
desenvolvidos em Portugal ainda estão numa fase inicial, sendo necessário um maior 
desenvolvimento. Neste estudo reconhece-se qual o papel bancos na difusão da educação 
finance ira e que o seu apoio não só traz benefícios para a sociedade como também para os 
próprios bancos. 
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Abstract 
This thesis studies the relation between Portuguese banks and financial literacy. The main 
objective is to identify the correct practices that exist in the matter. To that effect, it is 
necessary to analyse the programs for financial education each bank possesses and endorses, 
as well as the comparative analysis between the two programs that are associated with the 
most renowned banks in the field of financial literacy. The results obtained indicate that the 
programs and initiatives developed in Portugal are still at an early stage, requiring more 
development. ln this study, it was recognized which part do banks play in this development, 
and the understanding on how this involvement brings benefits not only to society, but to the 
banks themselves. 
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1. Introdução 
1.1 Enq uadram ento Geral 
A presente tese aborda o impacto da literacia financeira nas estratégias elaboradas pelas 
instituições bancárias. 
Actualmente, em todo o mundo, é utilizado todo um conjunto de transacções económicas e 
financei ras, tendo ao nosso dispor produtos financeiros, simples e complexos tais como 
créditos de consumo e habitação, acções, obrigações, contas poupança ou contas poupança-
reforma. Todos estes produtos estão ligados a conceitos e terminologias financeiras, mas a sua 
aparente simplicidade não facilita a consciência financeira. 
Assim, é de relevância fundamental que os clientes estejam preparados a nível de 
conhecimentos e atitudes para poderem usufruir de uma vida financeira saudável. Neste 
contexto, a educação financeira desenvolve habilidades que facilitam as pessoas a tomar 
decisões sobre as suas finanças pessoais. Esta habilidade contribui para que haja maior 
integração entre os indivíduos na sociedade e a desenvolver um mercado mais activo e 
competitivo (Sebstad, Cohen, & Stack, 2006). 
Os bancos são um importante intermediário financeiro na economia dos paises, concentrando 
as poupanças e os investimentos da maioria dos consumidores. Ao gerir a sua carte ira de 
clientes, as instituições bancárias deparam-se com um conjunto variado de riscos. Tanto pela 
proximidade ao público como pelo seu grau de importância no mercado, o envolvimento 
destas instituições na difusão de programas de educação financeira pode ser uma ajuda 
importante para que as lacunas existentes sejam ultrapassadas. 
Se é impossível sobreviver no mundo actual sem saber escrever ou ler, ou seja, sem se ser 
alfabetizado, também é impossível sobreviver no mercado actual, sem saber escolher e 
comparar os serviços financeiros mais adequados. 
Nos últimos anos, assistimos à publicação de alguns estudos sobre a população relacionados 
com a literacia financeira, desenvolvidos a nível mundial, quer por governos, como também 
pela própria OCDE (Orgonisation for Economic Co-operation and Oevefopment). Também entre 
os agentes do sistema bancário se multiplicam as intervenções neste âmbito, tais como a WSBI 
(Worfd Saving Banks lnstitute) e a EBF (European Bonking Federation). 
Em 2003, a OCDE estabeleceu o "Financial Education Project" com a finalidade de 
proporcionar meios para melhorar a educação e al fabetização financeira, através do 
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desenvolvimento de princípios comuns. Para cumprir este objectivo, estudou a implementação 
dos programas promovidos em vârios países, criando um conjunto de recomendações sobre as 
melhores práticas para a sua implementação, publicado no relatório "lmproving Financial 
Uteracy: Anolysis of /ssues ond Policies", em Novembro de 2005. Na segunda fase do projecto 
está previsto o estudo para a inserção da Educação Financeira nas escolas. Até à data, não 
existem publicações da OCDE sobre este tema. 
Tanto o WSBI (World Savings Banks lnstítute) como a OCDE defendem que, para além dos 
Governos, as Instituições Financeiras, também tem um papel importante para educar as 
pessoas sobre assunto financeiros. As Instituições Financeiras, podem e devem estar 
envolvidas na realização de programas de educação financeira dada a sua proximidade aos 
clientes. 
Ao longo das pesquisas efectuadas para esta tese, verificou-se que, apesar das várias 
iniciativas dos governos para a diminuição da iliteracia, poucos são os estudos no sentido de 
encontrar a causa-efeito desta ou mesmo a medição da consequente falta de conhecimentos 
financeiros por parte da população. Este facto talvez se prenda com a dificuldade em definir 
quais as competências necessárias para que uma pessoa seja considerada !iterada 
financeiramente ou não. Possivelmente por isso, é difícil a sua detecção ou avaliação. 
Assim, reconhece-se que o assunto está incipiente, devendo ser uma preocupação tanto dos 
governos como das instituições financeiras. Irá ser demonstrado ao longo desta tese, que o 
papel desempenhado pelas instituições financeiras é de extrema importância para a 
consolidação da literacia financeira, pois as suas iniciativas neste tema, ficam além das suas 
responsabilidades sociais. 
1.2 Motivações e Objectivos 
A dia 5 de Abril de 2011 foi publicada a Resolução da Assembleia da República n.2 74/2011, em 
que a Assembleia da República recomenda ao governo a criação de medidas para a promoção 
da Uteracia Financeira dos portugueses, entre elas salientam-se: 
Promoção da educação financeira, em todas as etapas da vida, dirigida às 
necessidades específicas dos cidadãos, após analisado o seu nível de conhecimentos 
financeiros; 
Promoção da importância da literacia financeira, implementando a educação 
financeira nos currículos escolares tão cedo quanto possível; 
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Desenvolvimento de projectos e apoio a iniciativas de promoção da literacia financeira 
dos clientes bancários, sensibilizando a população para a necessidade de comparação 
e avaliação prévias dos produtos e serviços bancários, com base em critérios 
objectivos; 
A sensibilização da população para a importância da poupança, em detrimento do 
consumo, como forma de permitir a redução do endividamento das famílias e a 
acumulação da riqueza necessária à satisfação de objectivos de longo prazo. 
Desta forma torna~se visível que a relevância do tema da Literacia Financeira faz parte do 
quotidiano de todos. 
Como resposta a um incremento da consciencialização por parte dos governos e organizações 
internacionais, as instituições bancárias têm assumido uma atitude mais consciente quanto à 
temática da literacia financeira. t, por isso, objectivo desta tese analisar quais os esforços 
desenvolvidos pelas instituições bancárias em Portugal e identificar boas práticas, tendo em 
con ta o estágio actual de desenvolvimento da nossa estratêgia. 
Este estudo tem como objectivo primordial ana lisar os projectos de combate à Educação 
Financeira que foram desenvolvidos pelas instituições bancárias em Portugal. No que se re fere 
aos objectivos específicos, enumeram-se os seguintes: 
Conhecer os esforços desenvolvidos para fazer face à Hiteracia Financeira; 
Identificar os pontos positivos e negativos dos programas desenvolvidos; 
Perceber se estes esforços, são suficientes para colmatar as lacunas existentes ou se 
são ineficientes. 
1.3 Estrutura da Tese 
Este estudo é constituido por sete capítulos, sendo este primeiro constituído pela introdução, 
objectivos e motivação à elaboração deste estudo. 
No segundo capítulo, é realizada uma revisão de literatura sobre o conce ito de Literacia 
Financeira, as suas causas, os estudos elaborados em torno desta temática e os projectos 
desenvolvidos. São ainda apresentadas neste capítulo, os programas desenvolvidos na 
Austrália que a torna uma referência quanto à criação e implementação de programas de 
combate à iliteracia financeira e o Plano Nacional de Formação Financeira. 
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De seguida, no terceiro capitulo, ê apresentada o desenvolvimento desta temática no sector 
bancário. Exploramos este tema desde a posição e estratégia das instituições bancárias, os 
riscos e as questões que a Educação Financeira levanta. 
Já no quarto capítulo é exposta a metodologia utilizada para a recolha da amostra, as 
instituições alvo do estudo, os indicadores utilizados neste estudo e analise a efectuar. 
Consequentemente, no quinto capítulo, são descritos os Programas de Educação Financeira 
das instituições da amostra, não descuidando as recomendações de boas práticas da OCDE 
(2005). 
No sexto capítulo, procedeu-se à análise dos resultados e à sua discussão. Por último, no 
capítulo 7, são apresentadas as conclusões finais. 
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2. A Lite ra cia Fina nce ira 
Dado que o objectivo desta tese é estudar a importância da educação financeira na 
perspectiva das instituições financeiras, o presente capítulo irá aprofundar o tema da literacia 
Financeira. 
Em primeiro lugar será estudada a origem do termo, tanto em termos do seu significado como 
a sua própria construção. Apesar da sua primeira definição parecer simples, quando se 
aprofunda a sua definição, verifica-se que ê composto por várias componentes. Depois desta 
explicação, serão ana lisados os níveis de literacia da população em geral, tendo sido 
detectados determinados grupos sociais cujo nível de educação financeira é mais baixo. 
Posteriormente irão ser abordados os impactos sobre a implementação dos programas de 
educação f inanceira e como estes podem ser medidos. 
Por último, serão mencionados os esforços desenvolvidos pelo governo português para a 
implementação de um plano nacional de formação financeira. 
2.1 Defini ção e Importância 
O mercado financeiro tornou·se cada vez mais complexo, oferecendo um vasto conjunto de 
produtos e serviços. O aumento da qualidade de vida e dos rendimentos proporcionou o 
acesso e a procura por parte dos consumidores de produtos financeiros de créditos e 
poupanças, providenciados por uma serie de instituições financeiras de vários tipos. Torna·se 
assim essencial que as pessoas detenham os conhecimentos necessários para tomarem 
decisões responsáveis e conscientes (Banco de Portugal, 2010a). 
Num mundo cada vez mais competitivo, em que as novas tecnologias e a globalização levam a 
mudanças sistemáticas, torna·se necessário que todos estejam preparados para fazer face a 
qualquer situação. A educação financeira torna·se, assim, uma das ferramentas essenciais. 
O próprio conceito de literacia financeira tem evoluído ao longo dos tempos conforme se vão 
aprofundando os estudos e reflexões sobre esta temática. 
A Financial Services Authority (FSA), instituição não governamental e independente com a 
finalidade de regular o sector dos serviços financeiros no Reino Unido, defende que as 
elaborações de estratégias de combate ã iliteracia financeira têm o intuito de melhorar a 
equidade e eficiência do funcionamento do mercado de serviços financeiros de retalho (FSA, 




Num dos estudos realizados em 2000 pela Fonnie Mae Foundotion esta define a literacia 
Financeira como a "habilidade de ler, analisar, gerir e comunicar sobre os condições financeiras 
pessoais que afectam o bem-estar material. Inclui a habilidade para discernir escolhas 
financeiras, discutir questões monetórios e financeiros sem causar desconforto, planear o 
futuro e responder de forma competente às situações do vida que afectam as decisões 
financeiras diários, incluindo situações económicos em geral" (Fannie Mae Foundation, 2000). 
A literacia financeira deverá, por isso, ser visto como um tema de interesse para individuas de 
qualquer meio e extracto social. 
A Fannie Mae Foundation (Fannie Ma e Foundation, 2000) distingue também o termo Educação 
Financeira como o grau de literacia que um indivíduo tem, isto é, a forma como utiliza os seus 
rendimentos de forma a influenciar o seu estilo de vida, as suas escolhas e actividades. A 
definição vai mais além, alegando que esta "molda o curso do vida de vários formas, acabando 
por melhorar o acesso aos rendimentos de capital_ a acumulação de activos e protecção de 
activos". 
Nestas duas definições expostas nos parágrafos anteriores está implícita a importância da 
confiança que um individuo tem para fazer face as opções que tem de tomar. Urna das funções 
da literacia financeira será criar o espírito cognitivo necessário para a tomada de decisões. 
No relatório australiano elaborado pela Roy Morgan Research (2003) para a ANZ1, foi tida em 
conta esta preocupação, dado que a própria definição de literacia financeira passa por permitir 
que as pessoas tomem decisões informadas e confiantes, tendo em conta todos os aspectos 
sobre a sua orçamentação, gastos, poupanças e a utilização de produtos e serviços, tais como 
os produtos bancários do quotidiano, como os empréstimos, investimentos e planeamento do 
futuro. Por este motivo, uma das preocupações do estudo realizado pela Roy Morgan Research 
(2003) sobre os níveis de literacia na Austrália recaiu na relação de três pontos essenciais: a 
compreensão de termos, a competência financeira e responsabilidade financeira. 
Manson e Richard {2000), chamam a atenção para a definição da literacia financeira no seu 
sentido mais amplo, dado que um individuo deverá ser capaz de reconhecer as implicações 
financeiras implícitas no quotidiano, como por exemplo, qual o impacto do aumento do preço 
do petróleo, não só seu próprio consumo, como no preço de bens e serviços. Seguindo esta 
linha de pensamento, da mesma forma que um indivíduo que utiliza todas as informações 
financeiras disponíveis para garantir a melhor escolha no momento actual, também deverá 




reconhecer a necessidade de mudar de estratégia, de forma a adaptar-se a novas situações 
que possam ocorrer, tal como optar entre investir e poupar face a um cenário de incerteza 
económica. A capacidade de reconhecer estas implicações financeiras é fundamental para a 
titeracia financeira. 
Estes autores estenderam a definição de educação financeira como um processo em que os 
indivíduos utilizam uma combinação de capacidades, tecnologias, recursos e conhecimentos 
para que assim compreendam as questões financeiras e possam tomar decisões. Estes termos 
têm sido utilizados em geral como os recursos necessários para se tornar uma pessoa !iterada 
financeiramente. 
Ilustração 1 Educação Financeira vista como um processo de decisão. Fonle: Manson e Richard (2000) 
Neste contexto, a FSA (1999), foi um dos primeiros organismos a elaborar uma estratégica 
para a promoção da compreensão pública do sistema financeiro, no qual distingue aquela em 
duas vertentes: 
Educação para a literacia Financeira - para garantir pessoas com conhecimentos, 
aptidões e qualificações necessárias para se tornarem consumidores de serviços 
financeiros críticos e informados e capazes de gerir as suas finanças de forma 
eficiente; Por exemplo, tentar desenvolver a aptidão das pessoas face à matemática, 
literacia e sistemas de informação num contexto financeiro, bem como a compreensão 
da natureza e uso do dinheiro de várias formas, incluindo crédito e débito. 
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Informação e aconselhamento aos consumidores- de modo a fornecer informações 
imparciais e conselhos genéricos para ajudar os consumidores a planear as suas 
economias e a fazer escolhas informadas, sem ser de forma prescritiva ou 
recomendando produtos e serviços, ou a criação de poupanças. A preocupação recai 
aqui em ajudar os consumidores a planear as suas necessidades e na informação para 
a escolha dos produtos fina nceiros apropriados. 
Posteriormente, a FSA elaborou, em 2005, um diagrama em que relaciona os três elementos 
chaves para medir a aptidão financeira dos individuas: o conhecimento e compreensão; as 
competências e a confiança e atitudes. A FSA reforça assim a ideia que estes factores 
influenciam as experiências pessoais de cada um e a sua personalidade, logo, a competência 
finance ira deve ser avaliada atravês da 
expressão de literacia Financeira de 
uma forma mais precisa ao interpretar 
como "o processo pelo qual os 
consumidores melhoraram a sua Ilustração 2 A informação e o meio Fonte: (FSA, zoos) 
compreensão dos produtos financeiros, 
conceitos e riscos, de forma que, com informação, instrução e/ou aconselhamento objectivo, 
possam desenvolver as suas habilidades e confiança para se tornarem mais conscientes dos 
riscos financeiros e oportunidades de fazerem escolhas conscientes, saber onde pedir ajuda e 
tomar outras medidas eficazes para melhorar o seu bem-estar financeiro" (OCDE, 2005a). 
Os esforços desenvolvidos na Nova Zelândia para a promoção da literacia Financeira são um 
bom exemplo. Em 2010, foi constituído um grupo de trabalho para desenvolver uma 
"Est ratégia Nacional de Literacia Financeira" promovida pelos Reguladores Financeiros e pelo 
Ministério da Educação (New Zea land Network for Financial Literacy, 2010). 
Concluí-se que a educação financeira é importante, mas é apenas um pilar para uma politica 
financeira adequada (OCDE, 2006). A educação financeira deve ser conjugada com a legislação 
de protecção do consumidor e a regulação das instituições financeiras, devendo esta estar de 
mão dadas com o acesso aos mercados financeiros e serviços. O acesso aos serviços 
financeiros é uma das qlJestões importante tanto nos países em desenvolvimento como nos 
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países que constituem a OCDE, dado a existência de minorias e pessoas de baixos rendimentos 
que não chegam se quer a possuir contas bancârias. 
A educação financeira aborda a diferença entre a compreensão do cliente, a sua captação e 
uso. Ao contrârio das actividades de marketing que tendem a orientar o cliente para um 
determinado produto, a educação financeira é mais ampla, pois fornece uma base 
fundamental de conhecimentos e competências que os clientes podem usar para fazer 
escolhas mais informadas sobre os produtos e serviços financeiros. 
Por este motivo, uma das preocupações da ANZ recaiu igualmente sobre a exclusão social, 
defendendo que a Uteracia Financeira , não só apoia a inclusão social, como também melhora 
a contribu ição que o sector financeiro tem no bem-estar de uma nação (Roy Morgan Research, 
2003). 
2.2 Ca usas das Difi culdades Fina nce iras 
Os bancos australianos 
desenvolveram uma série de 
estudos sobre o tema. Num dos 
seus estudos (ACNielson e ANZ, 
2005), procurou-se averiguar qual 
o mo t ivo pelo qual algumas 
pessoas sofrem de dificuldades 
financeiras e qual a influência da 
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alfabetização financeira (ANZ, Ilustração 3 Fattores que influenciam as dificuldades financeiras 
2005). As questões fundamentais Fonte: Adaptado de ACNielson e ANZ {20051 
identificadas pela pesquisa como causa para as dificuldades financeiras estão relacionadas 
com a forma como as pessoas pensam de forma "pouco saudâvel" 2 sobre as suas finanças e as 
circunstancias fora do controlo das pessoas3 são as causas com impacto dominante, segu idas 
dos baixos níve is de qua lificação e de conhecimento financeiro. Para além dos factores 
referidos, existe também uma ampla gama de influências que agem sobre esses factores, 
incluindo motivos individuais, sociais, familiares, circunstanciais e de produto. Todas estas 
influências estão interligadas entre si. De forma a perceber melhor a interacção e influência de 
todos estes facto res, os autores do estudo refe rido, criaram o grâfico apresentado a seguir. 
l Por exemplo, as pessoa s pensam mais no presente do que no futuro. 
~ Por exemplo, a falta de emprego ou a dissolução de relações. 
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Por sua vez, diagrama 
representado ao lado, indica a 
informação e os diferentes níveis de 
competências e conhecimentos que 
todas as pessoas necessitam para 
viverem na economia moderna. O 
primeiro 
questões 
nível prende-se com 
do dia-a-dia como a 
I 
I 
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inflação, impostos, poupanças e O Ilustração 41nformação Financeira Necessãria- por níveis 
Fonte: adaptado de New Zealand Network for Financial Uteracy 
próprio acesso a actividades bancárias 120101 
simples, como ter uma conta 
bancária, utilizar o e-bonking ou um cartão de crédito. No nível acima trata de questões mais 
pontuais, como os investimentos, empréstimos, hipotecas e planos poupança reforma. Por 
Ultimo, são necessários conhecimentos mais especializados e concretos como a gestão de 
carteiras de activos e de produtos derivados. Para estes dois Ultimas níveis, é sempre 
necessário o acompanhamento por profissionais. 
2.2.1 Literacia da Dívida 
Dentro do tema de literacia financeira temos também a "literacia da dívida" {Lusardi & Tufa no, 
2008), expressão que designa a capacidade para tomar decisões simples relativas a contratos 
de divida, especialmente, conhecimentos básicos sobre juros compostos medidos no contexto 
do quotidiano. O estudo elaborado por Lusardi e Tufano (2008) demonstra que a Literacia da 
Dívida é baixa, sendo que esta está correlacionada com a experiência financeira e com o grau 
de endividamento dos indivíduos. Os menos !iterados tendem a ter taxas de endividamento 
mais altas e demonstraram ser incapazes de avaliar qual o seu próprio grau de endividamento, 
enquanto as pessoas com baixos rendimentos tendem a ter empréstimos mais caros, com 
taxas mais elevadas (Lusardi & Tufano, 2008). 
A literacia é especia lmente baixa em certos grupos demográficos tais como as mulheres, 
idosos, minorias e pessoas de baixo rendimento. Os idosos tendem a pensar que sabem mais 
do que realmente conhecem, o que pode ser um indício do motivo pelo qual este grupo etário 
é mais susceptível à fraude e violência financeira 4 {lusardi & Tufano, 2008). 
4 Qualquer prática que visa a apropriação ilícita do património de uma pessoa, podendo ser realizada 
por familiares, profissionais e instituições. 
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O excesso de confiança nos conhecimentos financeiros adquiridos pode, de facto, ser um 
problema. Como se pode ler no estudo da OCDE (2006), na Austrália, 67% dos inquiridos 
afirmaram que sabiam o significado de juros compostos, mas apenas 28% conseguiram acertar 
na resposta correcta quando este termo foi usado no contexto de um problema. 
2.2.2 Exclusão Financeira 
A exclusão do sistema financeiro pode originar custos e problemas de segurança na gestão de 
cash-f/ows e pagamentos dos bancos, sendo que o próprio crédito de curto prazo esta vedado 
a não utilizadores (Chant Link & Associates, 2004). Por este motivo, a Exclusão Financeira - a 
ausência de acesso a produtos financeiros, tais como os serviços financeiros - torna os 
indivíduos vulneráveis, causando graves consequências para a própria sociedade. Por sua vez, 
estas situações podem levar as pessoas a procurar financiadores ou formas de pagamento 
menos lícitas como é o caso dos agiotas e "payday /enders"5• 
O desemprego, a pobreza, as doenças de longo prazo e os baixos níveis de escolaridade estão 
normalmente na origem da exclusão financeira (Chant link & Associates, 2004). No que se 
refere à exclusão financeira de longo prazo, a iliteracia financeira, bem como a má formação 
em relação ao crédito e as poupanças, foram detectados como os principais factores. A 
influência da literacia financeira na exclusão financeira tem sido estudada, mas os resultados 
foram muito vagos. No caso português, segundo o Inquérito à literacia Financeira da 
Popu lação Portuguesa realizado em 2010 pelo Banco de Portugal, 11% dos inquiridos não 
possuíam conta bancária, sendo que 29% dos que tem conta bancária, não possuem mais 
nenhum produto financeiro (Banco de Portugal, 2010b). 
No entanto, há que ter em conta os objectivos do Decreto-lei n.2 27-C/2000, de 10 de Março, 
alterado pela lei n.~ 19/2011, de 20 de Maio, sobre a legislação dos serviços mínimos 
bancários para a promoção da inclusão bancária. Este diploma limita o custo anual cobrado 
pelas instituições bancárias pela disponibilidade de uma conta à ordem e um cartão de débito. 
Contudo, segundo a SEFIN6, esta legislação é pouco conhecida por aqueles que dela mais 
poderiam beneficiar. 
É de notar que a literacia financeira apenas pode garantir que os individuas tornem decisões 
informadas, não podendo, por si só, garantir que essas decisões sejam as mais assertivas. A 
s "poydoy lenders" são pessoas ou entidades que fazem empréstimos de curto prazo até ao próximo dia 
em que o cliente recebe o ordenado. As criticas a este serviço recaem sobre as altas taxas aplicadas. 
6 Associação Portuguesa dos Utilizadores e Consumidores de Serviços e Produtos Financeiros 
19 
20 
fiteracia financeira deverá ser vista então como um meio para a concretização de boas 
esco lhas, não um fim em si mesmo (Willis, 2008). 
2. 3 Níve is de Literacia Financeira 
Existem vá rios artigos publicados com o intuito de medir os níveis de literacia da população 
tentando encontrar uma relação entre grupos demográficos, tais como os de baixos 
rendimentos, nível de escolaridade, idade e sexo. 
Os estudos efectuados pela OCDE (2006) revelaram que o nível de educação financeira ê baixo 
na maioria dos países. Por exemplo, no Japão, 71% dos adu ltos não sabiam nada sobre 
investimentos em activos e acções (OCDE, 2006), sendo que nos Estados Unidos e na Coreia os 
alunos da escola secundária falharam num exame sobre a fo rma como gerir o cartão de 
crêdito. 
lusardi e Mitchell (2007) demonstraram que muitas famílias chegam ao final da sua vida activa 
com baixos valores de poupança. O nível de rendimentos e o nível de escolaridade encontra~se 
relacionado com esta realidade. Demonstrou-se também que as mulheres e os idosos são 
aquelas que mais sofrem de iliteracia financeira, revelando baixos níveis de educação 
financeira (lusardi, 2004). Todavia o grupo mais afectado ê as mulheres idosas (Lusardi & 
Mitchell, 2008). 
De forma resumida, o ANZ 2008 Financial Literacy Survey, supervisionado por um comité que 
incluiu representantes da ANZ, AS/c' e do Victorian Consumer Credit Legal Service8 
demonstrou que os menores níveis médios de literacia financeira estão normalmente 
associados com: 
- Baixos níveis de escolaridade, isto é, pessoas com dez9 ou menos anos de escola; 
- A principal fonte de rendimento provém de subsídios do Estado ou de trabalhos não 
quali ficados; 
- Rendimento fami liar abaixo deUS $25.000 por ano; 
- Pessoas em ambos os extremos do perfil de idade (menos de 24 anos ou mais de 70); 
- M ulheres, especia lmente as que estão acima dos 70 anos de idade; 
1 Austro/ian Securities ond lnvestmenrs Commission- Entidade reguladora da Bolsa e Serviços 
Financeiros da Austrália . 
1 Entidade de protecção dos direitos do consumidor em Victoria- Austrália 
9 Escolaridade mínima obrigatória na Austrália 
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- Pessoas que falam uma língua diferente do lnglês10 em casa; 
Existe uma diferença acentuada nos niveis de literacia financeira entre os mais alfabetizados e 
os menos alfabetizados financeiramente . Segundo o relatório da ANZ (2008), a maioria das 
pessoas no grupo de menor literacia financeira é responsável pela gestão financeira do seu 
agregado, no entanto, o seu comportamento demonstra algumas falhas, tais como: 
- Maior exposição ao risco com menor utilização de seguros e de baixos níveis de 
compreensão da relação entre risco e retorno; 
- Menor uso de formas rentáveis de transaccionar; 
- Menor pesquisa de mercado por parte destas pessoas para obter a melhor oferta; 
- Poucas pessoas tomam medidas para minimizar os seus custos bancârios diários; 
- Menor consciência de que o titular do cartão de crédito é o principal responsâvel por 
toda a dívida no cartão. 
No caso português, no inquérito realizado pe lo Banco de Portugal {2010b) foi apurado que 
cerca de 35% dos entrevistados escolheram o seu banco por recomendação de familiar ou 
amigo e 23% pela proximidade de casa ou do local de trabalho. Quanto à gestão da conta 
bancária, 40% dos entrevistados afirmam desconhecer as comissões que o banco cobra pela 
conta e 22% daqueles que detêm empréstimos não sabem o valor da taxa de juro que estão a 
pagar. 
Vol tando a referir o relatório elaborado pela ANZ (2008), existem também algumas áreas de 
gestão de dinheiro e produtos financei ros que não são tão bem compreendidas como 
deveriam ser: 
- Muitos consumidores não compreendem alguns aspectos fundamentais de 
investimento, incluindo o risco, o retorno e a importância de diversificar 
investimentos; 
- Muitos consumidores não entendem que uma seguradora pode recusar um pedido se 
as perguntas que esta faz não são respondidas com precisão; 
- Quase uma em cada duas pessoas que tem reforma ou não leram suas condições ou 
leram, mas dizem que são muito difíceis de entender; 
10 Língua oficial na Austrália 
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Com base nestes estudos, foram implementados os respectivos programas de literacia 
financeira pe la ANZ, descritos posteriormente no presente trabalho. A ANZ tem usado os 
resultados das suas pesquisas sobre a alfabetização financeira para melhorar as suas prôprias 
operações e práticas de negócios e aumentar seu quadro de programas de literacia financeira. 
Por isto, estes estudos são uma referência, tanto pelas informações reveladas como pela 
forma como essa informação foi utilizada para o combate à iliteracia financeira na Austrália. 
Todavia, Mandelt (2006a) afirma que alguns estudiosos declararam que a falta de literacia 
financeira pode contribuir para um aparente comportamento irracional dos mercados 
financeiros, no entanto, não foi realizado nenhum estudo para provar esta afirmação, sendo 
que apenas permanece como uma ideia empírica. 
2.4. Impactos dos Programas de Educação Financeira 
Segundo Lusardi (2008), não existe apenas uma fórmula para a erradicação da iliteracia 
financeira por completo. Da mesma forma que a analfabetismo não foi erradicado em alguns 
meses de formação, o "analfabetismo financeiro" não será erradicado num só programa de 
literacia financeira. Note-se ainda que os programas de educação financeira não vão formar os 
alunos que frequentam estas aulas em investidores sofisticados, mas será esperado que o seu 
comportamento financeiro seja mais responsável e eficiente. 
Na figura que se segue é exemplificada a relação entre os programas de educação financei ra, a 
educação financeira e os impactos sociais e institucionais destas (Sebstad, Cohen, & Stack, 
2006). 
• 
• ExperienciaFinanceira. tonhe<:imento, 
t~pacidades e atitude~; 
• Comportamento 
financeiro e praticas 
quemelhor.~mo5 
re5ultado5financeoro5. 








•melhor capacidade de 
re~potta. 
Ilustração 5 Quadro sobre a avaliação de resultados e impactos da Educação Financeira Fonte: adaptado de 
(Cohen,Sebstadand5tarck.2006) 
O quadro define a Educação Financeiro como input, este inclui os programas de formação, os 
seminários, as campanhas e outros tipos de eventos de aprendizagem. A Educação Financeira 
é o input variável neste esquema, pois os comportamentos esperados são definidos na 
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concepção da própria Educação. Outros factores relevantes são a definição do público-alvo e a 
definição da relevância dos programas na vida do público-alvo. 
A Experiencia Financeira tambêm desempenha um papel fundamental na formação financeira 
com a aquisição de conhecimentos (Abreu & Mendes, 2006). Isto inclui o que as pessoas 
aprendem informalmente sobre gestão do dinheiro atravês dos amigos, pais e outros 
membros da família, colegas e professores ou mesmo através da observação de casos. 
Os resultados ou "outcomes" consequentes da combinação destes dois factores, têm como 
finalidade a própria Educação Financeira. 
Consequentemente, a literacia financeira tem impactos a nível social e institucional. Ao nível 
do cliente, ao longo do tempo, melhora o seu conhecimento financeiro contribuindo desta 
forma para o aumento de activos11 Estes activos fornecem o soma de riqueza financeira, física, 
humana e social necessária na diminuição da vulnerabilidade dos indivíduos face aos 
problemas e melhoria do seu bem-estar e das familias. Desta forma, pretende-se que a 
literacia financei ra seja um meio para permitir que as pessoas não se endividem de modo 
excessivo e saibam controlar os seus gastos {CNSF, 2011). 
Lusardi {2008) concluiu que o maior impacto resultante dos programas de educação financeira 
foi o aumento da adesão a planos de poupança de reformas. Por exemplo, 5 anos após de um 
determinado grupo de alunos ter frequentado um curso de finanças pessoas, verificou-se que 
estes alunos não apresentaram melhores conhecimentos do que outros indivíduos que não 
frequentaram este tipo de cursos, sendo que os alunos não demonstraram qualquer impacto 
positivo quer sobre a sua literacia financeira, corno nas suas atitudes e comportamentos 
{Mandell, 2006a). 
Em relação ao impacto dos programas de literacia financeira sobre os alunos da escola 
secundária que tiveram aulas neste sentido, estes revelaram pouco interesse nesta temática. 
Este facto está correlacionado com a falta da sua independência financeira dos jovens com 
idades compreendidas entre os 17 e 18, que ainda vivem sobre a tutela parental (Mandell & 
Kermit, 2009). No entanto, os alunos que frequentaram aulas de sobre literacia financeira 
tendem a ter taxas de poupança mais elevadas (Mandell, 2009). Estes resultados sugerem que 
estes cu rsos podem causar uma mudança de atitudes, mas que não necessariamente 
relacionados com literacia por si só. 
11 Activos- Todo o dinheiro e bens pertencentes a uma pessoa ou empresa 
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Contudo, no estudo realizado por Mandei! (2001), foi evidenciado que os alunos consideram 
que os factores que estão na causa das suas dificuldades financeiras são da sua 
responsabilidade por não saberem o suficiente para gerirem o seu próprio cartão ou não 
terem poupado o suficiente e apenas 8,6% responderam que resultavam de situações 
totalmente fora do seu controlo. 
Outra questão desmistificada foi a crença de que o sistema de mesada para os filhos, as 
conversas sobre o sistema financeiro ou a gestão de acções por parte dos alunos levam a que 
estes demonstrem mais conhecimentos do que aqueles que nunca tiveram acesso a estas 
experiencias (Mandell, 2001). Isto é, nem todas as experiências com produtos financei ros são 
sinónimos de uma melhoria significativa para os alunos. No entanto, há que destaca r a 
influência dos jogos online de simulação de Bolsa que, dada a diversão do mesmo, estimula o 
interesse e aumenta os níveis de literacia (Mandell, 2009). 
É nestes estudos que se verifica a falta de motivação da população para a literacia financeira 
está intrínseca. Esta mesma falta de motivação apenas é contornada quando as aspirações e 
ambições de alguns são suficientemente fortes para tomarem uma atitude. É assim evidente 
que a eficiência dos programas de literacia financeira se prende com o grau de motivação das 
pessoas envolvidas {Mandell & Klein, 2007). 
Um bom exemplo da afirmação do parágrafo anterior é a formação dada aos traba lhadores 
nas empresas. Estes têm mostrado resultados positivos, principalmente para os indivíduos de 
baixos rendimentos ou baixa escolaridade. Os efeitos estimados são consideráveis, a riqueza 
destes indivíduos teve um aumento 18% (Lusardi, 2008). Acredita-se que o carácter voluntário 
destes cursos pode estar na origem do sucesso deste programa, pois quem os frequenta é 
porque está interessado na informação que irá ser fornecida (Mandell, 2008). 
Por último, é de referir que a instrução financeira fornecida em determinado momento de vida 
específico ou de decisões financeiras, tais como a compra de uma casa ou abertura de uma 
conta poupança, pode aumentar o impacto e importância desta mesma formação. Muitas 
vezes referida como educação ''just-in-rime11", esta abordagem fornece informações 
especificas e relevantes, podendo ser aplicadas no curto prazo (Mandell, 2006b). 
Mandell (2008) defende que este não é um meio eficaz, visto os "educadores" serem muitas 
das vezes os fornecedores de serviços de seguros e bancários. No en tanto, formação "just-in-
12 Informação/formação dada ao cliente quando este necessita dela, ou seja, num momento relevante e 
cuja aplicação seja imediata. 
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time" demonstrou ser mais eficaz que a educação financeira geral (Mandell, 200Gb). Isto é, os 
alunos têm mais interesse em captar e a reter a informação financeira quando têm de tomar 
decisões imediatamente relevantes. 
2.5 Plano Naciona l de Formação Financeira 
Em Portugal, o projecto de educação financeira ainda esta numa fase embrionária, no entanto, 
apesar de recente, a publicação do Plano Nacional de Formação Financeira revela a 
necessidade de melhorar os conhecimentos e 
atitudes financeiras da população portuguesa. A 
promulgação deste propósito comprova os 
estudos apresentados subcapftulos 
anteriores. 
Em Maio de 2011, foi publicado pelo Conselho 
Nacional de Supervisores Financeiros (CNSF) -
constituído pelo Banco de Portugal, Comissão 
dos Valores Mobiliários (CMV) e Instituto de 
Seguros de Portugal • as linhas de orientação 
para o Plano Nacional de Formação Financeira 
em Portugal. Com a publicação do PNFF 
demonstra-se a crescente importância que o 
tema tem revelado. 
O PNFF assume um horizonte temporal de cinco 
anos, abrangendo o período de 2011 a 2015 e 
tem como objectivos a melhoria dos 
conhecimentos e atitudes financeiras, o apoio da 
inclusão f inanceira, o incentivo aos hábitos de 
poupança, aos hábitos de precaução e a 
promoção do recurso responsável ao crédito. 
Está assim previsto o lançamento de um plano 
nacional que tem em conta as necessidades 
especif icas de cada segmen to da população, pelo 
que serão desenvolvidos programas específicos 
Inquéritos à literacia Financeira 
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vulneráveis13 e população em geral. 
O Plano Nacional de Formação Financeira explicita a necessidade desta intervenção dada 
informação de certos indicadores publicados pelo Banco de Portugal e CMVM. Pode-se 
constatar, pelo resumo demonstrado nos quadros apresentados, que estes factores sugerem a 
importância de formação das famílias em áreas relacionadas com o orçamento, a avaliação da 
capacidade financeira e a sensibilização par ao risco do sobreendívidamento. 
Este plano pressupõe também algumas medidas para a avaliação dos projectos a serem 
lançados, apesar das dificuldades na avaliação destes programas dado que o conceito de 
formação (por oposição a informação) pressupõe não só a aquisição de conhecimentos mas 
também a forma como estes influenciam atitudes e comportamentos. Assim sendo, é 
proposto a análise de índices de inclusão financeira (verificação de quantas pessoas têm conta 
bancária), índices de hábitos de poupança e de endividamento das famílias (taxas de poupança 
e endividamento), a verificação das reclamações e pedido de informações financeiras a 
entidades reguladoras, a realização de estudos econométricos, comparação com grupos de 
controlo e por último, a realização de um inquérito à literacia financeira dos portugueses em 
2015 (CN5F, 2011). 
A apresentação das principais linhas de orientação do PNFF pretende sensibilizar a sociedade 
para a importância da literacia financeira e suscitar a manifestação de interesse de entidades, 
públicas e privadas. O CNSF (2011) defende que o sucesso da implementação do PNFF 
depende do envolvimento de um amplo e diversificado conjunto de entidades. 
2.6 Síntese 
Para a aplicação eficiente de um programa de literacia financeira, temos de ter em causa um 
conjunto de factores que devem ser satisfeitos. 
Em primeiro lugar, está a própria motivação das pessoas para a formação. Nos EUA a formação 
financeira em período escolar não foi considerada suficientemente motivadora dado que os 
alunos não tinham que tomar decisões financeiras relevantes {Mandell, 2006a), mas noutros 
países, como na Austrália (ANZ, 2008), os resultados foram distintos. Deduz-se que o sucesso 
da aplicação de um programa de literacía tem a ver com a própria cultura da população. Outra 
causa para a desmotivação é o próprio desconhecimento da importância da educação 




financeira. Poucos sabem avaliar qual o impacto da elaboração de um orçamento familiar e 
como a sua gestão influencia as decisões pessoais e futuras (Lusardi & Mitchell, 2007). 
Após este primeiro factor-chave segue-se a aquisição 
de informação financeira que deverá ser logo seguida 
pela compreensão/explicação dos sistemas 
económicos e financeiros. A compreensão financeira 
não pode ocorrer sem a aquisição de conhecimento, 
sendo que a própria informação financeira é 
desnecessária se não houver compreensão da 
mesma. 
Ultrapassados estes factores, deve-se desenvolver a 
competência e a confiança para que os indivíduos 
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llustração7 Pirãmidedefactores(autor) 
procurem escolhas acertadas. O termo "procurar" não foi escrito em vão. Os indivíduos devem 
ser capazes de entender qual o seu nível de educação financeira e procurar especialista na 
ârea para tomar decisões. Nesta fase, a competência e confiança podem não sô confundir-se 
como levar a erros crassos. Isto é, o excesso de confiança pode levar a acreditar que a 
competência do indivíduo para temas financeiros seja maior do que realmente é (Willis, 2008). 
O indivíduo deverá ter a confiança, não para avançar sem aconselhamento, mas a confiança 
em si mesmo para saber quando precisa de consultar um especialista. 
A consciencialização das responsabilidades que as decisões de cada acarretam é um dos 
pontos mais importantes. Sem a responsabilização dos credores e devedores, o sistema 
financeiro não funcionaria. Como já foi referido, uma das partes fulcrais é a consciencialização 
da importância da educação financeira na tomada de decisões, implicitamente também está 
presente a necessidade de consciencialização da responsabilidade que os nossos actos 
acarretam na vida económica das outras pessoas e entidades. 
Por último, após os factores anteriores estarem ultrapassados, o indivíduo deverá ser apto 
para tomar decisões financeiras, responsáveis, competentes e confiantes. 
Concluímos igualmente que a literacia financeira abrange um grande leque de temas 
financeiros tais como a poupança, o risco, os seguros e as despesas. Os autores Cohen, Sebstad 
e Stack (2006) elaboram um quadro onde sintetizam as cinco áreas temáticas sobre as quais os 
programas de literacia se devem debruçar: 
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Tabela 1 Comportamentos financeiros desejados (Cohen, Sebstad and Starck. 2006) 
Exemplos ~~ de comportamentos 
actuais '-!' • :! , ~ 
• Viver dia-a-dia; 
• Comportamento financeiro 
reactivo; 
• Pouco planeamento financeiro. 
• Gastos extravagantes; 
• Poupanças irregulares; 
• Inexistência de metas de 
poupança. 
• Poupar para situações de 
Exemplos.,__ doS comportamentos 
esperados 
• Planear tendo em conta os gastos; 
• Fazer um orçamento; 
• Usar o orçamento para geri r 
fundos. 
Evitar gastos desnecessários; 
Possuir um plano de poupança; 
Poupar regularmente . 
Manter uma conta poupança para 
emergência; emergências; 
• Sobre-endividamento; • Fazer um plano para reduzir 
• Pedir emprestado sem ter a dívidas; 
certeza dos termos e condições. Evitar endividamento excessivo; 
Pedir emprestado com pleno 
conhecimento de termos 
condições. 
• Posição negocial fraca nas relações • Negociar por aquilo que se quer; 
financeiras; • Tomar uma atitude activa sobre a 
• Controlo limitado das mulheres gestão dos seus próprios fundos. 
sobre o seu próprio rend imento. 
• Conhecimento limitado sobre 
serviços bancários; 
• Uso limitado dos serviços 
bancários. 
• Ter conhecimento das opções 
financeiras e dos termos e 
condições; 
Utilizar os serviços bancários para 
atingir metas financeiras. 
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3. Literacia Financeira e os Bancos 
No presente capitulo e no seguimento da tese, será analisada a relação e os impactos da 
literacia financeira na actividade das instituições bancárias. Para esse efeito, numa primeira 
parte, serão identificados os problemas de literacia financeira no público-alvo dos bancos e na 
própria diversificação de carteiras. 
Posteriormente, será exemplificada a relação comercial entre os bancos e os seus clientes com 
a finalidade de perceber quais os valores em causa nesta relação bilateral. De seguida, refere-
se a relação entre os bancos e a educação financeira e como a responsabilidade social dos 
bancos está envolvida neste tema. 
Mais tarde, será exposto como a promoção da educação financeira pode fortalecer a relação 
entre cliente e o banco, melhorar a utilização do sistema bancário da parte dos clientes, e 
aumentar a eficiência do funcionamento operacional das infra-estruturas bancárias, reduzindo 
assim o risco reputacional. 
Por último, remete -se para a aplicação da Directiva Comunitária dos Mercados de 
Instrumentos Financeiros, implementada desde 2007, com vista a melhorar a informação e a 
proteger os clientes bancários. Esta abordagem tem como intuito demonstrar os esforços 
realizados pelas organizações internacionais pa ra fazer face à iliteracia financeira, mas 
também verificar se esta directiva é capaz de, por si só, colmatar as deficiências detectadas na 
população referidas no capítulo anterior. 
3.1 Os Clientes Bancários 
Os consumidores não têm apenas que enfrentar um mercado mais complexo, mas também a 
entrada de novos serviços financeiros que nem sempre têm o seu melhor interesse em conta. 
Como resultado, na maior parte das vezes, as pessoas que têm mais a perder são aquelas que 
se vêem presas num ciclo de dividas do qual se torna difícil de sair (Servon & Parrish, 2006). 
Assim, os indivíduos não estão acostumados com o sistema bancário, o que as leva a 
desconfiar do próprio sistema f inanceiro e preferem consultar um amigo para obter 
informações, o que pode limitar as pessoas para obterem uma boa resposta (Servon & 
Kaestner, 2008). 
Em Portugal, através do Inquérito à Literacia Financeira, verificou-se que 35% dos inquiridos 
responde ram que, o que levou a escolher o seu banco, foi a recomendação de um amigo, 23% 
pelo factor de proximidade de sua casa ou trabalho e apenas 9% pelas remunerações da conta 
e custos associados (Banco de Portugal, 2010b). 
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Servon e Kaestner (2008) publicaram um estudo sobre a fragilidade dos bancos em 
providenciar educação financeira e a dificuldade de providenciar essa formação às famílias de 
baixo rendimentos. Estas famílias não tem muito acesso ao sistema financeiro dado os seus 
baixos rendimentos e falta de informação financeira. Muitos têm apenas uma conta bancária, 
recorrendo por vezes a serviços fi nancei ros com taxas elevadas e râcios de divida 
desproporcionados face aos seus rendimentos. 
Segundo um estudo da Fidelity lnternotiona/ {2007) sobre o comportamento dos clientes 
bancários de 8 países europeus {Alemanha, França, Espanha, Holanda, ltâlia, Portugal, Reino 
Unido, Suécia), verificou-se que os portugueses são aqueles que menos têm intenções de fazer 
um Plano Poupança Reforma, no entanto, são o segundo país onde se observa uma maior 
preocupação com o tema da aposentação e aque le onde os inquiridos revelam estar menos 
informados sobre o tema. 
O papel da integração dos bancos no processo de educação financeira passa vários objectivos, 
tais como informar e aconselhar sobre aos produ tos e serviços financeiros mais adequados 
para as necessidades do cliente, incentivar as pessoas a optarem pelas soluções apresentadas 
por instituições financeiras credenciadas, a inclusão bancária, a formação dos seus 
colaboradores e funcioná rios para que estejam aptos a responderem as necessidades dos 
clientes, a colaboração com os clientes para que superam o endividamento e a contribuição 
para uma sociedade financeiramente saudável. 
3.2 A Divers ificação de Ca rte iras 
Segundo a Teoria dos Mercados Eficientes, os preços dos títulos devem reflectir toda a 
informação disponível. Logo, os investidores e empresas apenas deveriam pagar e receber os 
valores justos dos títulos que transaccionam. Assim, os mercados financeiros são tão mais 
eficientes quando mais informados sejam os seus agentes. O pânico bancário, as actividades 
financeiras fraudulentas e o crédito mal parado, são exemplos da incapacidade individual de 
gestão (Abreu & Mendes, 2006). Alguns estudos revelam que a falta de alfabetização das 
famílias dificulta a pa rticipação no mercado de acções (Lusardi, Van Rooij, & Alessie, 2007). 
Mais de dois terços dos investidores portugueses revelaram que os baixos conhecimentos 
financeiros se reflectem na sua gestão de carteiras (Abreu & Mendes, 2006). Em Portugal, um 
investidor tem na sua carteira, em média, 2,6 activos/títu los/emitentes, cujas medianas são 
dois. Isto é, existe um número significativo de pessoas com apenas um título, sendo que 
apostam mais nos activos com maior liquidez {Abreu & Mendes, 2006). No entanto, verificou-
se que o factor predominante sobre a diversificação das carte iras dos investidores, prende-se 
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com o seu nível de conhecimentos. Factores como o risco ou a quantidade de vezes que 
transaccionam o activo, não estão correlacionados com a literacia (Abreu & Mendes, 2006). 
Neste sentido, o papel das instituições financeiras ê essencial, pois muitos dos investidores 
procuram o aconselhamento junto do seu banco ou gestor no sentido de ter uma opin ião 
especializada e de confiança. Contudo, alguns estudos revelaram que os investidores que se 
informam não têm um comportamento mais acertado do que aqueles que não o fazem, pois a 
forma como interpretam essa informação pode variar (Abreu & Mendes, 2006}. A formação 
dos clientes torna-se assim necessãria para uma eficiente comunicação e interacção entre o 
banco e os seus clientes. 
3.3 Relação Comercial entre Bancos e Cli entes 
Qualquer empresa sabe que o mais importante é manter uma boa relação com os seus 
clientes. O cliente é o centro das atenções dos bancos, tentando conhecer cada cliente a 
fundo, compreender as suas necessidades e criar com ele uma relação saudável. Deve·se, 
portanto, criar uma relação de parceria com confiança mútua, desenvolvendo esforços para 
uma relação saudável e duradoura. Com o conhecimento sobre os hábitos e costumes do 
cliente pode·se antever a qualquer acção, correspondendo as suas expectativas e fazendo·se 
presente em seu quotid iano. 
O cliente espera do banco uma imagem de confiança, estabilidade, rigor e maturidade 
profissional. Um cliente bem atendido, que vê as suas necessidades e expectativas satisfeitas 
tendem a criar um maior laço com a empresa, entendo que as empresas se adaptam a eles 
para oferecer os seus produtos e serviços. 
Por sua vez, o banco espera lealdade dos seus clientes, tanto nos serviços que estes prestam 
como ao corresponderem com os votos de confiança depositados. No entanto, para o banco, 
dado a quantidade de cl iente, torna·se difícil pautar a sua relação com cada cliente de forma 
justa. O banco não procura uma relação de um dia, mas sim uma relação duradoura e 
contínua. No esquema representado a seguir, é exempl ificado como um banco pode classificar 
o grau de confiança que tem sobre os clien tes. 
O esquema representado a seguir foi baseado nas definições publicadas por Manuel Te les 
Fernandes (2007) referentes ao "Modelo dos Alinhamentos e dos Paradoxos", em que utiliza 
varias tipo de arquétipos para definir a estratégia de negocio de um sector. Este esquema é 
apresentado neste traba lho para demonstrar uma das passiveis estratégias adotadas pe los 
bancos na sua realação com o cliente. No caso do sector bancário, é de espera r que para cada 
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tipo de cliente seja utilizada uma estrategia de negocio distinta, dependente do seu grau de 
aproximidade face ao banco. Os factores 
utilizados para definição do grau de confiança 
sobre os clientes são o Valor Investido e o 
NUmero de Produtos Adquiridos. 
O cliente "latão" é aquele que apenas tem um ou 
dois serviços bancários, como uma conta a ordem 
e um cartão de débito. Estes clientes são 
considerados de maior risco, visto que não 
possuem um grande vínculo com o banco. Esta 
designação é normalmente utilizada para clientes 
NUmero<leprodtstos~dqulrldos~ 
Ilustração 8 Relação do Banco com os clientes 
novos, ou de baixos rendimentos. O cliente (autor) 
"Ouro" é aquele que tem algumas aplicações de 
valores elevados, no entanto, o mesmo não possui produtos de baixo risco 
O cliente "Alumínio" tem mais aplicações, tipo, conta bancária a prazo, domiciliação de 
ordenado e cartão de crédito. Pode também possuir outros produtos, como por exemplo 
créditos ao consumo, no entanto, geralmente estes clientes não tem grandes valores 
acumulados. 
Tanto o cliente "Ouro" como o "Alumínio", têm boas relações com o banco, mas o produtos 
que detêm, sendo de rápida liquidez, conferem alguma confiança ao banco, mas não 
completa. 
Os clientes "Titânio" são clientes com uma excelente relação com o banco, normalmente 
possuem, para além dos produtos adquiridos pelos "Ouro" e "Alumínio", um crédito habitação 
e/ou aplicações. Estes clientes são aqueles sobre os quais o banco mais aposta. Trata-se de um 
relacionamento mais sólido e consistente. 
No entanto, esta classificação de clientes, quando observada pela óptica da literacia 
Financeira, levanta algumas reflexões. Segundo o que já foi referido no primeiro capítu lo, a 
abertura de uma conta bancária- posição latão · é o primeiro passo para a diminuição da 
Exclusão Bancária, no entanto, o mesmo não é sinónimo de que o cl iente tenha adquirido 
conhecimentos financeiros suficientes para a sua evolução financeira. 
Ao longo do capítulo anterior foi referido que factores como a experiência financeira, o 
rendimento, conhecimentos, atitudes e perfil de risco, influenciam o indivíduo nas suas opções 
32 
33 
financeiras o que pode influenciar o seu grau de envolvimento com o banco e os produtos e 
serviços financeiros que adquire. Deste modo, pode-se considerar que os clientes "Ouro", 
"Alumín io" e "Titânio" são clientes melhor informados e conhecedores das vantagens e 
desvantagens dos produtos que possuem. Mas o que importa examinar neste modelo são os 
factores que estão na base da alteração de classificação, isto é, o que pode influenciar a 
passagem de um cliente "latão" para outra categoria e até que ponto a literacia Financeira 
pode influenciar esta passagem. 
3.4 A Educação Financei ra e os Bancos 
A alfabetização financeira é um tema de relevância em todos os mercados da banca a retalho 
(WSBI, 2007). Nos países em desenvolvimento, o nível de literacia financeira, embora 
crescente, ainda é baixo, sendo que as razões deste se prendem com a fa lta de informação e 
educação sobre questões de dinheiro e reservas em conjugação com o sector bancário formal 
(W$81, 2007). As intervenções neste âmbito têm-se multiplicado entre os agentes do sistema 
bancário, tais como a WSB1 {Wor/d Saving Banks lnstitute), a EBF (European Banking 
Federation). 
O W$81 (2009) defende que, para alêm dos Governos, as Instituições Financeiras também tem 
um papel importante para educar as pessoas sobre os assuntos financeiros. Embora seja da 
responsabilidade dos governos e das instituições públicas dar orientações e prestar o apoio às 
estratégias de educação financeira, as instituições financeiras, podem e devem estar 
envolvidas na realização destes projectos dada a sua proximidade aos clientes, ajudando na 
contribuição e desenvolvimento de projectos especificas. O WSBI (2009) confia que a difusão 
da literacia financeira trará um sistema financeiro mais eficiente e mais funcional para todos os 
intervenientes no mercado. 
A nível institucional, a literacia financeira, deve contribuir para um melhor desempenho 
financeiro (por exemplo, o crescimento da carteira, as taxas de reembolso, a sustentabilidade 
operacional e financeira) e da rentabilidade (retorno sobre activos e património líquido). Uma 
maior interacção das pessoas com as instituições financeiras pode levar ao desenvolvimento 
de produtos e serviços mais adequados às suas necessidades e oportunidades. Isso faz parte 
do processo de desenvolvimento do mercado. No longo prazo, acredita-se que os clientes mais 
informados e consumidores de serviços financeiros podem contribu ir para uma maior 
competit ividade dos mercados financeiros (Sebstad, Cohen, & Stack, 2006). 
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O apoio das instituições financeiras na educação financeira passa por várias áreas relacionadas 
directamente com a própria actividade, tais como as sugestões referidas pelo Office of the 
Comptroller ofthe Currency14 (2010): 
- A formação de conceitos e serviços financeiros básicos com vista a dar a conhecer as 
definições de termos, o planeamento financeiro e a percepção do funcionamento do sector 
bancário; 
-A gestão de crédito que permite que os indivíduos corrijam os seus erros de gestão passados 
e que saibam gerir o seu futuro; 
- Aconselhamento na compra de casa preparando os clientes para aquilo que é muita das 
vezes o maior e o mais longo investimento; 
- Instrução que visa reconhecer e evita r empréstimos fraudulentos ou abusivas o que pode 
proteger os indivíduos em risco de perder os seus bens e identificar a obtenção de produtos de 
crédito impróprio; 
-Assistência a pequenas e micro empresas de forma a fornecer conhecimentos sobre negócios 
aos empresários. 
A Banca sempre teve um papel importante na economia, uma vez que tem a função de 
canalizar a poupança para o investimento, de transformar recursos de curto prazo em 
emprést imos de longo prazo, de desenvolver produtos e apoiar as melhores formas de 
constituir poupanças para os seus clientes, entre outros. Para atingi r este objectivo a formação 
tanto dos clientes como dos funcionários das próprias instituições é crucial. É importante 
perceber que a prestação de um serviço financeiro de qualidade é baseada nas pessoas que o 
prestam e nas suas competências técnicas e pessoais. 
3.5 Responsabilidade Social das Instituições Financeiras 
Tem-se assistido ao investimento na responsabilidade social das empresas, pois trata-se da 
integração voluntária de preocupações sociais e ambientais nas suas operações e na sua 
interacção com todas as partes interessadas. Trata-se de contribuir, de forma positiva, para a 
sociedade. 
14 Divisão independente do Departamento do Tesouro dos EUA. 
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A contribuição para a melhoria das condições de vida, o apoio ao desenvolvimento económico 
local e a contribuição para uma maior coesão social a nível local é uma parte integrante da sua 
identidade tornando-se parte do compromisso dos bancos nas comunidades em que actuam. 
O desenvolvimento de produtos como o micro crédito, a transparência e formas de gestão, a 
formação das forças de trabalho e aprendizagem ao longo da vida, acções específicas de apoio 
financeiro às PME, acções de sensibilização sobre responsabilidade social, a introdução de 
critérios éticos nos mercados financeiros, etc., são algumas das medidas que ajudam os bancos 
a interagir com a sociedade em que estão inseridos. É neste contexto que é possível assistir ao 
desenvolvimento de abordagens abrangentes e equilibradas para actividades bancárias 
responsáveis e sustentáveis, cada um no seu próprio ritmo e com as suas próprias prioridades 
(W5BI, 2007). 
Ao mesmo tempo, os bancos não são susceptíveis de conduzir e financiar estas intervenções, a 
menos que se acredite que haja um retorno para o fazer. Desta forma, os bancos incorporam 
os stokeholder no seu modelo, procurando, ao mesmo tempo, que seja rentável e que seja 
capaz de gerar valor e retorno para toda a comunidade de interessados que os cercam -
fornecedores, clientes, funcionários e comunidade local. A multiplicidade dessas acções cria 
mecanismos para o desenvolvimento económico local e coloca os bancos numa situação 
privilegiada como catalisadores para acções locais. 
A política empresarial inerente ao conceito "double bottom line" 15 exige que, para se tornar 
uma decisão equilibrada, seja necessário ter em conta tanto o impacto económico e social, 
como o lucro esperado. Posto isto, o conceito de "retorno" do investimento torna-se bastante 
subjectivo (Servon & Kaestner, 2008). 
A educação financeira poderá ter um efeito catalisador para os bancos contribuírem para a 
sociedade e interagirem com os stokeho/ders. Os bancos desempenham o papel de educar as 
pessoas sobre questões de finanças e orçamento, muito além do âmbito dos seus clientes. 
Servon e Kaestner (2008) afirmaram que a ampliação do uso de canais bancários formais 
conduz à redução do mercado informal. Relembra-se que o combate à exclusão financeira e a 
literacia da divida tem como objectivo que a população escolha instituições financeiras 
autenticadas, de forma a combater o mercado informal. 
1
s ~um termo usado por empresas socialmente responsáveis. Embora todas as empresas têm o limite 
convencional o lucro financeiro, existem empresas socialmente responsáveis que o seu limite é o 
impacto social das suas decisões. 
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A literacia financeira torna-se importante dado ter danos associados para as próprias 
instituições financeiras, como também para os Estados, originados pelos baixos níveis de 
poupança, o aumento tanto das falências, como dos níveis de endividamento e o aumento da 
responsabilização dos indivíduos nas suas decisões de longo prazo (Servon & Parrish, 2006). 
O planeamento do período de reforma também tem ganho peso, tal como decidir quando se 
deve poupar, como seleccionar uma estratégia de investimento e como poupar o suficiente 
para que na reforma se mantenha o nível de vida (Lusardi, 2004). O crescimento do número de 
falências sugere que muitas pessoas não sabem fazer escolhas acertadas, sendo que são 
gastos mais fundos a incentivar o consumo do que a educar os consumidores (Lerman & Bell, 
2005). 
O crédito para a formação de empresas, compra de casa, a criação de poupanças e 
invest imento são exemplos do conjunto de produtos e serviços que as instituições financeiras 
promovem e cuja utilização por parte dos clientes tem um grande impacto das suas vidas. A 
correcta utilização destes produtos apenas pode trazer benefícios para ambas as partes. 
neste contexto que a responsabilidade social abrange a educação financeira. 
3.6 Risco Op eraciona l e Risco de Reputação 
Com a implementação do Acordo de Capital de Basileia ll, comummente conhecido por 
Basileia 11, foram revistos alguns aspectos sobre a Supervisão Comportamental das instituições 
financeiras. 
A literacia financeira foi dos pontos-chave que levou aos Bancos Centrais a implementarem 
inquéritos sobre a população, como também a promover in iciativas sobre os bancos, de forma 
a sensibil izar sobre esta temática. O Acordo de Basileia, no seu geral, definiu as "melhores 
práticas", desenvolvendo um conjunto de incentivos para melhorar a capacidade das 
instituições em aval iar o risco. 
O bem mais precioso na economia moderna já não apenas o rendimento, ou acções, mas sim a 
confiança. Quando um cliente deposita dinheiro na sua conta, este pede garantias de 
segurança e dá um voto de confiança ao banco. O banco arrisca quando oferece créditos aos 
clientes, esperando que estes assumam o seu compromisso e cumpram com a liquidação ao 
longo do tempo do mesmo. Os bancos esperam ganhar com o retorno dos riscos que 




O risco, em geral, é definido como a probabilidade ocorrerem acontecimentos desfavoráveis. 
Normalmente, os investimentos com baixo risco são mais seguros, logo a taxa de retorno 
exigida é mais baixa. Por seu turno, quando maior for o risco de um investimento, maior é taxa 
de retorno esperado. O grau de incerteza é maior neste último caso, pois o mesmo pode trazer 
prejuízos para o investidor. Desta forma, as instituições bancárias têm em atenção os riscos 
que correm em relação aos seus stokehofders e o cálculo de risco é um dos temas mais 
importantes debatidos na banca. 
O cálculo do risco está estabelecido pelo Basileia 11, cabendo as entidades reguladoras de cada 
país a interpretação destas normas. Os riscos do sector bancário, segundo o Modelo de 
Avaliação de Riscos do Banco de Portugal (2007) compreendem nove categorias, estando estas 
divididas em duas esferas: 
Ilustração 9 Definição de Risco Financeiro e Não Financeiro (autor) 
Como já foi referido, a relação entre o cliente e o banco é muito importante. O relacionamento 
entre ambos tem de ser verdadeiro, pois se o cliente percebe má fé, ou que o interesse é 
unicamente comercial, onde a empresa só procura o seu dinheiro e que não pensa sobre o seu 
bem-estar, o cliente pode reverter esse relacionamento como publicidade negativa, dizendo 
aos seus amigos e conhecidos sobre o relacionamento fictício e enganoso que tal empresa 
aplica. Isto são riscos que o banco não pode co rrer. Maximizar o valor do cliente sign ifica 
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cullivar um relacionamento de longo prazo com ele. O comportamento ético e a integridade 
do banco estão na base desta ligação (Alves, 2010). 
Segundo Guedes (2000), o retorno esperado de uma politica de responsabilidade social se 
concretiza através de determinados ganhos como a produtividade, tributação e vendas, sendo 
que Lourenço e Schroder (2003) estudaram as perdas, tal como está sintetizado no quadro 
seguinte. 
• Ganhos: fortalecimento, fidelidade e novos produtos 
• Perdas:enfraquecimentoeboicoteãmarca 
• Ganhos: valorização da empresa no mercado e na sociedade 
• Perdas:desvalorizaçãodaempresa,afastamentodosinvestidores 
• Ganhos: boas práticas promovem imagem positiva da empresa 
• Perdas:publicídadenegatiYa 
• Ganhos;isençõesebeneficiosfiscais 
• Perdas; pagamentos de multas e indeminizações 
• Ganhos: maior empenho e motiYação dos funcionários 
• Perdas; reclamações de clientes e perdas de futuros consumidores 
• Ganhos: mudanças comportamentais na soçiedade 
• Perdas: danosambientais,fisicosemorais 
Ilustração 10 Ganhos e perdas da implementação de medidas de responsabilidade social (autor) 
Posto isto, a implementação de procedimentos que visem e incentivem as boas práticas têm 
repercussões em vários aspectos das empresas, podendo inf luenciar tanto o risco operacional 
como o risco reputacional. Estes comportamentos devem ser adaptados para atender aos 
object ivos dos bancos. Implementar esta alteração não é isenta de custos, no entanto, a 
própria ausência de mudança de atitudes também não está isenta destes. 
Tanto os bancos, como as universidades, são os mais sensiveis ao Risco Reputacional {The 
Economist rntelligence Unit, 2005). Nestes dois casos, se não existe reputação, não existe 
negócio; o reconhecimento deste princípio, pode levar a criação de medidas para esse efeito. 
No entanto, a medição e cálculo desde tipo de risco é difíci l, tanto pelo facto de se tratar de 






Segundo o Modelo de Avaliação de Riscos 
elaborado pelo Banco de Portugal (2007), o 
Risco Reputacionat frequentemente 
intangível, o que dificulta a sua avaliação. Este 
risco pode afectar a capacidade da instituição 
estabelecer novas relações com os seus clientes 
e restantes stakeholders, o que pode levar a 
perdas financeiras directas como também a 
processos litigiosos, â erosão da base de 
clientes, à dificuldade de obtenção de recursos 
ou à saída de colaboradores-chave. 
Posto isto, para avaliar este risco o Banco de Portugal propõe os seguintes itens a ter em 
atenção: 
Grau de confiança que os clientes depositam na instituição - tanto em liquidez 
financeira como a honestidade das relações comerciais; 
Percepção dos clientes, fornecedores e outras contrapartes sobre a atitude da 
instituição em questões de confidencialidade, princípios éticos, disposições legais e 
praticas instituídas; 
Percepção dos investidores e analistas relativamente à transparência, suficiência e 
credibilidade da informação divulgada pela instituição; 
Grau de satisfação dos colaboradores; 
Atitude percebida dos órgãos de imprensa em relação à instituição; 
Existência de registos históricos e sistematizados de reclamações, desempenho de 
activos, litígios, cobertura de imprensa negativa, falhas operacionais, rumores, 
fraudes, entre outros. 
A literacia nestes casos pode ser usada não só como demonstração de boa vontade por parte 
dos bancos, mas também, para a resolução de conflitos que possam surgir, dada a 
inexperiência do cliente. Sabe-se que reter clientes é mais barato e lucrativo que atrair novos 
clientes, portanto a palavra-chave é pretender a "Fide lização do Cliente" e através dela tornâ-
lo lea l ao banco. 
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Assim, a literacia ê benéfica para o aumento da confiança e percepção dos clientes face à 
instituição, melhoria do seu desempenho e eficiência a nível de mercado e a nfvel interno e 
diminuiu a imagem negativa que pode surgir em casos de má publicidade. 
O The Economist lntel/igence Unit16 (2005), elaborou um estudo intitulado "Reputação: o risco 
dos riscos", no qual várias empresas identificam e classificaram o grau de importância do tema 
na sua empresa e quais os factores que mais prejudicam a sua reputação com reflexos a nível 
de performance financeira. 
Ao analisarmos separadamente a lista de prioridades do sector financeiro face às outras 
entidades as classificações atribuídas diferem: 
llc(;'.'fl"'.<j';l • 
' Empresas 
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Ilustração 12 Factores que influenciam a reputação nas empresas e nas instituições financei ras (autor) 
A necessidade de regulamentação e da existência de órgão regulamentador do sector 
financeiro é essencial para melhorar a confiança que o cliente tem nas instituições, 
salvaguardando os seus interesses. No entanto, muito do que se faz é mais baseado na 
legislação do que nas boas práticas propriamente ditas. 
A reputação não é apenas uma questão de como a organização é vista pelos seus clientes, mas 
também como é vista pe los seus concorrentes. Quanto mais conceituada for a empresa, maior 
será a sua competitividade. 
16 Financial Times 
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3.7 Di rectiva do Mercado de Instrum entos Financeiros 
A Directiva dos Mercados de Instrumentos Financei ros (DM IF)17 é uma directiva da União 
Europeia, em vigência desde 1 de Novembro de 2007, que prevê uma regulamentação 
harmonizada dos serviços de investimento dos trinta estados membros do Espaço Econômico 
Europeu 11. Os principais objectivos da directiva são o aumento da concorrência e defesa do 
consumidor nos serviços financeiros. 
A DMIF é constituída por 42 medidas que funcionam como ponto de partida da Comissão 
Europeia de Acção para os Serviços Financeiros, com o intuito de melhorar o nível de 
protecção dos Clientes, especialmente os pequenos investidores, através do estabelecimento 
de requisitos de organ ização e controlo e normas de conduta que os intermediários financeiros 
terão de observar para actuar sempre em função do melhor resultado possível para os seus 
clientes, agindo conforme o seu melhor interesse, isto é, as empresas financeiras devem tomar 
todas as medidas razoáveis para obter o melhor resultado possível na execução de um pedido 
de um cliente. Assim sendo melhor resultado possível inclui o custo, rapidez, probabilidade de 
execução e possibilidade de liquidação e de quaisquer outros factores considerados 
relevantes. 
Assim, a DMIF têm impactos sobre os seguintes aspectos: 
A classificação dos clientes; 
Testes de adaptação do perfil do cliente; 
Condições Contratuais; 
Transmissão de ordens dos clientes; 
Gestão de conflitos de interesse. 
3.7.1 Classi ficação de Clientes 
Com vista a fixar um nível de protecção e tratamento diferente na prestação de serviços de 
investimento, de acordo com as características de cada cliente a DMIF exige a classificação de 
clientes de três formas: Contraparte Elegível, Cliente Profissional e Cliente Não Profissional 19 O 
cliente pode sempre alterar a sua classificação desde que a mesma respeite as normas da 
directiva. 
11 Directiva 2004/39/CE e Directiva 2006/73/CE 
11 Constituído pelos 27 Estados-Membros da União Europeia mais a Noruega, a Islândia e o 
Uech tenstein. 
a Anexo 11 da DMIF 
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Esta classificação atribui um nível de protecção específico para cada um, no que se refere ao 
dever de informação do Intermediário Financeiro, ao longo do processo de relacionamento 
entre o cliente e o banco. 
V ,r "! '•' 
Contraparte Eleg1vel 
• Instituições de 
Crédito 
• Empresas de 
Investimento 
• Empresas de Seguros 
• Fundos de Pensões 
• Sociedades Gestoras 
• Governos Nacionais 
• Organismos Públicos 
,, ~ 
Chente Profissional 
• Empresas que prestam 
serviços de investimento 
ou que exerçam 
actividades de 
investimento 
• Grandes empresas cuja 
dimensão, satisfaz dois 
dos seguintes critérios: 
•Situação líquida de€ 2 
milhões; 
•Activo total de € 20 
milhões; 
•Volume de negócios 
líquido de € 40 milhões. 
Uustração13CiassificaçãodeCiientesBancârios(autor) 
Chente Não ProfiSSional 
• Todos os clientes que 
não reunam os 





O Cliente Não Profissional ê aquele sobre o qual recai a maior parte da atenção da DMIF, 
tendo um nivel de protecção maior e exige maior atenção sobre os conhecimentos do cliente. 
Este ê obrigado à celebração por escrito de um Contrato de Intermediação Financeira que 
defina o âmbito da relação do Intermediário Financeiro com o Cliente, os direitos e deveres de 
ambas as partes. 
A Directiva requer que o Intermediário Financeiro deve conhecer o seu cliente, solicitando a 
este a informação relativa aos seus conhecimentos e experiência em serviços, operações e 
instrumentos financeiros com que está familiarizado, assim como, a frequência e o tipo de 
operações que costuma efectuar e o nível de habilitações e profissão do cliente. 
3.7.2 Testes de Adequação 
Para os clientes considerados Não Profissionais e que nunca tenham transaccionado 
instrumentos financeiros, antes de qualquer adesão a novos produtos, os gestores de conta 
devem entregar uma ficho normalizada na qual são questionadas algumas informações 
financeiras por parte do cliente. 
O questionário de apropriação ("appropriateness test") permite reter informação sobre os 
clientes com o propósito de assegurar se uma operação específica corresponde aos seus 
objectivos, se esta pode ser suportada financeiramente pelo cliente e se adapta com a sua 
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experiência e conhecimentos10• De um modo geral, esta avaliação depende tanto do serviço de 
investimento a prestar como do tipo de produto sobre o qual incide a prestação de serviço. No 
mínimo, a DMIF exige que os intermediários financeiros procedam à realização do teste aos 
investidores Não Profissionais quando se trata de instrumentos financeiros Complexos21 . 
Já no que se refere ao suitability test, este é mais completo, pois a instituição para além de 
aferir sobre o conhecimento e experiência do Cliente, também deve recolher informação 
relativa à situação financeira e objectivos de investimento do Cliente. 
O resultado de um teste de adequação que revele a inadequação do perfil do investidor ao 
produto pretendido, não impede que o cliente o adquirira, mas exige que previamente à 
concretização da respectiva transacção o cliente seja informado por escrito que o produto não 
lhe é adequado. 
A rejeição em efectuar o referido teste ou a rejeição da informação prestada pelo cliente, leva 
a que este seja advertido por escrito, através do intermediário financeiro, de que essa opção 
pode levar a que a sua escolha não seja a mais assertiva. 
3.7.3 Bene fícios e pre juízos da en trada em vigor da Directi va Z006/73JCE 
Devido à entrada em vigor da recente Directiva, os estudos realizados para avaliar o seu 
impacto são escassos. A própria previsão dos seus efeitos ê complexa. As imposições da DMIF 
têm como objectivo a promoção da concorrência e a protecção do consumidor, isso 
geralmente não é aceite como uma boa notícia para as instituições financeiras, dado que este 
tipo de alterações costuma acarretar custos. 
Tal como referido no estudo Mercer Oliver Wymon (2007), as instituições bancárias que iriam 
beneficiar mais directamente eram os maiores e mais sofisticadas. As suas práticas consumam 
ser já mais aproximadas dos novos requisitos o que se traduz num custo de investimento mais 
baixo. Mesmo com os custos adjacentes, segundo o relatório da FSA (2006), a possibilidade de 
conquistar novos clientes a nível europeu, promove, não só um mercado mais competitivo 
como mais eficiente. As empresas maiores têm vantagens de escala, especialização, eficiência 
do processo e, em certa medida, a marca. 
As empresas mais pequenas podem ficar prejudicadas se não souberem manipular os seus 
custos ou se estiverem tecnologicamente atrasadas. Mesmo assim, a proximidade destas ao 
cliente continua a ser uma vantagem. 
lO arts. 29.\l a 34.\l da Directiva 2006/73 
11 arts. 35.\l a 37.\l da Directiva 2006/73 
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O estudo mais completo realizado após a implementação da DMIF, elaborado pela London 
Economics (2010) defende que os impactos macroeconómicos se fizeram sentir na diminuição 
do custo de negociação que, por sua vez reduz a taxa de retorno exigida pelos investidores do 
capital social. Em contrapartida , este facto tem um impacto positivo sobre o PIB real, visto que 
estimula o investimento e melhora o nível de equilibrio do mercado de acções de capital. 
Apesar das previsões negativas quanto aos custos da implementação das normas (FSA, 2006), 
as mesmas não se têm feito sentir, sendo que os efeitos positivos indirectos têm sido uma 
constante. Posto isto, considerando a implementação destas normas uma primeira medida 
para o combate à iliteracia financeira, as previsões quanto à execução de um plano mais 
elaborado e profundo sobre a compreensão e a educação financeira só podem ser positivas. 
As DMIF ajudam os bancos na sua relação com o cliente, tornando este mais informado. No 
entanto, tal como já foi referido no ponto 1, nada se sabe sobre a compreensão dos clientes 
face à informação recebida. Sabemos que as normas e procedimentos postos em prática pela 
DMIF ajudam e protegem o cliente, mas o cliente tem essa percepção? A questão que se 
coloca é saber se a DMJF e capaz, por si só, de ser um factor que pode eliminar a iliteracia 
financeira ou se apenas ajuda a colmatar parte das lacunas existentes ou se esta não traz nada 
de novo a quem está a adquirir um produto. 
Se a falta de informação é prejudicial, o excesso de informação também o pode ser na medida 
em que o problema pode residir na forma como se interpreta a informação recebida. Pois, 
apesar de a informação ser fornecida, nada está estipulado ou regulamentado sobre o 
acompanhamento feito ao cliente. 
Sabemos, pelos estudos já explicados anteriormente, que o excesso de confiança pode levar o 
cliente a escolhas erradas ou desadequadas para si. Basta o cliente assinar o termo de 
responsabilidade e tem acesso ao produto que quer. 
Após a análise à DMIF fica outra questão no ar. Até que ponto é da responsabilidade dos 
bancos e do Cliente a escolha dos produtos e serviços adquiridos por este último? Onde 
começa e termina a responsabilidade dos bancos e onde começa e termina a responsabilidade 
do Cliente? 
3.8 Resumo 
Na sua def inição mais ampla, o sector bancário é constituído por bancos comercias, bancos de 
investimentos, empresas de alocação financeira, entre outros. Os bancos comerciais são, 
provavelmen te, o intermediário financeiro mais importante na economia dos países, 
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concentrando as poupanças e os investimentos da maioria dos consumidores. Ao gerir a sua 
carteira de clientes, os bancos comerciais deparam-se com um conjunto variado de riscos, 
mais do que as outras instituições. 
Tal como se pode verificar peta atenção dada no Basileia 11, os bancos estão cada vez mais, 
centrados na diminuição de riscos. Esta perspectiva não se deve dissociar do melhoramento da 
relação dos bancos com os clientes, promovendo o bem-estar e o desenvolvimento 
sustentável. As recentes crises nos mercados financeiros que se sentem a nivel mundial levam 
à necessidade de consciencialização da importância de que estamos numa era em que a 
globalização impera e que todos sâo responsáveis pelo desenvolvimento da economia global. 
Por isso, existe a necessidade de que todos os actores intervenientes tenham acesso à 
informação necessária e que saibam interpreta-la. 
Esta tendência obrigou a que os bancos fossem um dos principais motores desta evolução. A 
evolução da tecnologia e a liberalização da banca provocou um aumento de concorrência, o 
que aumentou a tensão entre os bancos (lagoa, Leão, & Santos, 2004). 
O rápido crescimento do crédito, sentido principalmente entre 1995 e 2003, causou uma 
maior exposição ao risco e eventual deterioração da qualidade do crédito (Lagoa, leão, & 
Santos, 2004). Isto demonstra a necessidade de uma gestão mais rigorosa dos riscos na 
avaliação e a necessidade de uma supervisão mais forte. 
Em 2009, o Banco de Portugal (2010) registou um abrandamento da concessão de 
empréstimos bancários a particulares, em parte devido à queda dos agregados de despesa e 
do aumento das exigências dos critérios de autorização de crédito. 
Ilustração 14 - Relação entre Educação Financeira e Benefícios 
paraos Sancos (autor) 
As organizações empresariais têm 
forma de avaliar e gerir os impactos 
directos das suas operações. No caso 
das instituições financeiras, sabe-se 
que os produtos, serviços e soluções 
financeiras geram lucros directos. Os 
bancos geram impactos económicos e 
financeiros directos, como também 
criam impactos sociais indirectos - a 
forma como os seus clientes gerem os 
seus rendimentos, poupanças e 
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negócios podem apresentar riscos para o património do banco, reputação e crescimento. 
Por esse motivo, a educação financeira é uma das formas de combater as deficiências da 
população, em saber gerir, poupar e avaliar a sua vida financeira. Torna-se, portanto, 
necessário avaliar a exposição dos bancos a este risco e encontrar uma solução para melhorar 
a sua eficiência operacional. 
Os benefícios indirectos são diversos, tais como a redução de custos, diminuição dos riscos, 
melhoria da qualidade da carteira, diminuição de passivos de seguros e indemnizações, bem 
com a adesão a novos serviços. Salienta-se novamente o estudo do Banco de Portugal em que 
48% da população afirmaram que não fazer poupanças e apenas 20% indicaram que faziam 
poupanças numa perspectiva de médio ou longo prazo. 
A educação financeira tem uma função mais ampla do que melhorar a percepção dos cl ientes 
face às questões financeiras, pois esta pode influenciar a própria relação comercial do banco 
com o cliente. Esta questão leva a que os bancos precisem de ir para além das 
regulamentações actualmente impostas, da sua organização, governos, ONG's, comunicação 
socia l, associações industriais e outros, podendo estar envolvido na difusão de programas para 
a educação financeira. 
Um banco precisa de construir uma reputação de uma performance financeira forte e 
sustentável. Esta necessidade dos bancos transmitirem uma imagem de confiança e seriedade 
exige que a comunicação destes seja clara, transparente e aberta. A educação financeira pode 
influenciar esta imagem, sendo esta a responsável da existência de oportunidades, de capital e 
de clientes. Segundo o inquérito do Banco de Portugal (2010), 54% dos inquiridos, escolheram 
as suas aplicações financeiras por aconselhamento do seu balcão, 25% por aconselhamento de 
amigos ou familiares e apenas 8% por comparação com outros produtos. 
Todo o processo de adesão a novos produtos foi alterado com a DMIF, obrigando as 
instituições a prestarem mais esclarecimentos e mais informação do que antes. No entanto, 
como foi indicado no capítulo 1, a transmissão de informação não significa compreensão e 
percepção da mesma. 
Alguns dos problemas relacionados com a literacia foram, de facto, eliminados com as medidas 
legais impostas, como são exemplo os questionários de apropriação e a assinatura dos termos 
de responsabilidade por parte do cliente. Mas a regulamentação deve ser vista também como 
um ponto de partida para que os bancos tenham políticas de boas práticas e não um fim em si 
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mesmo. Ao desenvolver outras formas, para além das legais, de educar financeiramente os 
clientes pode ter um impacto social e económico mais abrange e significativo. 
A má gestão de recursos por parte do cliente pode afectar a sua capacidade em cumprir com o 
pagamento das suas dividas e obrigações, o que afecta o Banco. Os riscos indirectos podem 
levar a uma diminuição de litígios e prejuízos financeiros. Ao observarmos as politicas de 
responsabilidade social dos bancos, estes reconhecem que a proximidade ao cliente e a 
manutenção de uma boa relação diferencia-o dos seus concorrentes e melhora a sua 
reputação e relação com os restantes stokeholders. 
A gestão de risco é cada vez mais difícil. Os tipos de riscos que as instituições financeiras 
enfrentam aumentaram. Os bancos têm que lidar com um conjunto especial de riscos, dos 
quais não podem, nem devem descuidar os seus clientes, as condições sociais, económicas e 
culturais, bem como as práticas e políticas de governo e o mercado de negócios. Não se pode 
ignorar também que na actualidade existem fluxos de informação livres e globais, tornando 
qualquer Banco vulnerável a danos reputacionais. 
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4. Metodologia e Dados 
Neste capítulo é apresentado um estudo empírico sobre a influência da literacia financeira nas 
instituições bancárias. Na revisão da literatura realizada, verifica-se que os estudos existentes 
têm como base o estudo dos impactos na Educação Financeira na população, não existindo 
registos de estudos tornados públicos sobre os seus impactos para os bancos. Este facto é 
condicionante das hipóteses colocadas, pois a falta de estudos publicados neste âmbito não 
permite a comparação de resultados e dificulta a própria colocação de hipóteses. 
Outro problema para a elaboração de uma análise mais completa e exaustiva reside na 
necessidade de obter determinada informação interna das instituições bancárias ou da sua 
autorização para a elaboração de questionários ou inquéritos internos. A ausência destes 
dados limita as formas de pesquisa existentes. 
Procurou-se, portanto, desenvolver um estudo qualitativo, exploratório, com base 
documental, para comparar e avaliar a prestação dos programas de educação financeira dos 
bancos em Portugal em relação os programas desenvolvidos por outros bancos estrangeiros. 
Os objectivos desta recolha de informação, elaborada através da consulta de sites e da 
informação cedida pelas instituições por e-mail, passam por três pontos fulcrais: 
-Conhecer os esforços desenvolvidos pelos bancos em Portugal face à literacia financeira; 
-Identifica r os pontos positivos e negativos dos programas desenvolvidos; 
- Perceber se estes esforços, são suficientes para colmatar as lacunas existentes ou se são 
ineficien tes. 
Com este intuito, os programas desenvolvidos em Portugal serão comparados com duas 
inst ituições em específico, cujos programas de combate à iliteracia financeira demonstraram 
serem uma referência na forma como foram aplicados. 
Assim sendo, o objectivo desta investigação passa por identificar as boas práticas produzidas 
pelas instituições bancárias em Portuga l. 
4.1 Descri ção da Amostra 
Numa primeira fase, foram identificados os bancos que actuam em Portugal e que realizam ou 
realizaram planos de educação financeira. Desta forma, foi enviado e-mail a essas instituições 
bancárias para solicitar dados e informações disponíveis sobre estes programas. A amostra é 
const ituida pelos bancos que responderam ao e-mail enviado em tempo útil, como foi o caso 
da Ca ixa Geral de Depósitos, o Millennium BCP e Barclays. 
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As instituições bancárias estrangeiras seleccionadas para o estudo comparativo foram o City 
Group e a Austra/ía and New Zealand Banking Group (ANZ). A escolha do City Group deve-se ao 
facto de ter sido o primeiro banco mundial a estabelecer um Escritório de Educação Financeira, 
em 2004, cujo orçamento anunciado nesse ano foi de 200 milhões de dólares para 10 anos. A 
escolha da ANZ foi, como se pode verificar pelas várias referencias ao longo da presente tese, 
devido ao seu trabalho realizado, aos programas desenvolvidos e sobretudo pelos resultados 
positivos das suas acções. 
4.2 Tipos e Fontes de Informação 
A fim de dar responda aos objectivos desta dissertação, foram recolhidas informações 
qualitativas que dizem respeito à descrição dos programas realizados e do comportamento 
demonstrado por parte das instituições bancárias para lidar com a literacia financeira. Tais 
informações estão relacionadas à capacidade das empresas em gerir, adaptar ou mudar a sua 
estratégia face aos clientes e à comunidade em estão inseridas. Essas informações foram 
obtidas a partir da análise de documentos tornados públicos pelas instituições. 
Este estudo foi elaborado, com a respectiva recolha de informação disponível nos sites entre 1 
de Abril e 15 de Maio de 2011 e com base nos e-mai/s recepcionados dentro do periodo 
indicado. 
O tipo de análise efectuada é documental, delimitando-se às entidades que tenham publicado 
as suas actividades para a promoção da educação financeira na comunicação social e internet. 
4.3 Procedimentos de Análise 
A partir das tabelas e dos textos apresentados, o procedimento utilizado foi a comparação 
directa entre os programas e atitudes demonstradas pelas instituições e entre os resultados 
obtidos. Foi através desta comparação que houve a identificação dos pontos que respondem 
às questões propostas nesta tese. 
Em primeiro plano, são apresentadas as estratégias desenvolvidas por cada entidade, o que 
permite dispor de um relatório preliminar com base informações recolhidas. 
De seguida, com esses dados, foi elaborada uma análise a partir das referências teóricas 
seleccionadas. Isso permitiu estabelecer as comparações e conclusões necessárias. 
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S. Programas de Educação Financeira Desenvolvidos 
Neste capítulo são descritos os programas realizados nas instituições bancárias em estudo. 
Assim, nos pontos 5.1 ao 5.3 são estudas as estratégias dos bancos em Portugal e nos pontos 
5.4 e 5.5 são expostos os trabalhos efectuados pela ANZ e pelo Citigroup. No capítulo seguinte, 
estes programas serão analisados, comparados e discutidos. 
Para a análise efectuada a seguir é importante referir as directrizes e recomendações das 
organizações internacionais visto que os trabalhos desenvolvidos por estas influenciaram os 
projectos desenvolvidos pelas instituições bancárias. Segundo os dados fornecidos pelo Banco 
de Portugal (2011), a OCDE e a União Europeia têm realizado um trabalho precursor nesta 
matéria, como é referido no quadro seguinte. 
• Criação da lnternational Network for Financial Educotion (INFE) a qual agrega mais de 
135 instituições de 65 países com o objectivo de promover e facilitar a cooperação 
internacional no âmbito da educação financeira; 
• Lançamento da lnternationol Gotewoy for Financio/ Education (2008), portal que 
reúne iniciativas de formação financeira de vários países; 
• Adopção de Recomendações sobre boas práticas na promoção da qualidade da 
procura de produtos e serviços financeiros. 
• Adopção da "Communication on Financio/ Educotion" em 2007; 
• Constituição em 2008 de um Expert Group on Financio/ Education o qual contribuirá 
para a definição de politicas da CE no âmbito da educação financeira; 
•Desenvolvimento de uma nova versão do programa Dolceta, no qual foi introduzido 
um novo módulo sobre literacia financeira para professores e formadores. 
Hustração 15 Medidas e~tecutadas pela OCDE e pela UE no âmbito da Educação Financeira (autor) 
Em 2003, a OCDE estabeleceu o "Financial Education Project" com a finalidade de 
proporcionar meios para melhorar a educação e alfabetização financeira, através do 
desenvolvimento de princípios comuns (OCDE, 200Sb) . Para cumprir este objectivo, estudou a 
implementação dos programas promovidos em vários países, criando um conjunto de 
recomendações sobre as melhores práticas para a sua implementação (OCDE, 200Sb). 
Segundo a OCDE as instituições financeiras devem promover a educação financeira e incluir 
este tema na sua politica de boas práticas para com os seus clientes, promovendo a 
aprendizagem e as informações financeiras necessárias que estimulem a compreensão das 
suas decisões, em especial nos compromissos de longo-prazo. 
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Outra recomendação da OCDE (2005b) refere que as instituições financeiras devem ser 
incentivadas a certificar que os clientes lêem e compreendem todas as informações e que 
estas devem ser fornecidas aos clientes de forma simples, objectiva e imparcial. A 
preocupação destas instituições deve ter em conta os vários níveis de conhecimento dos seus 
clientes e as suas necessidades. 
Quanto aos programas de educação financeira, a OCDE aconselha que estes devem focar 
particu larmente aspectos importantes do planeamento financeiro pessoal, como a poupança, 
a reforma, o endividamento e a contratação de seguros. Os programas devem ser orientados 
para a const rução das competências financeiras, devendo ser adequados a grupos especificas, 
e elaborados da forma mais personalizada possível. 
Por último, a OCDE (2005b) ressalva que a educação financeira deve ser um processo contínuo, 
acompanhando a evolução e a complexidade dos mercados. 
Desta forma, estas recomendações devem ser tidas em conta aquando a formulação dos 
projectos das instituições bancárias estudadas a seguir. 
5.1 Barclays 
O Barclays é uma instituição financeira global, fundada em 1690, cuja sede se encontra em 
Londres. Em 2010, foi considerada um dos 10 maiores bancos mundiais22• 
O projecto desenvolvido pelo Barclays Portugal está integrado na estratégia internacional do 
Grupo Barclays definida no ''Community lnvestment Programme 2007" com o tema "Banking 
on Brighter Futures" lançado em Outubro de 2007, com um orçamento de $150 milhões para 5 
anos para apoiar 1.500 projectos globais, estando previstas 150.000 horas de voluntariado. 
O objectivo deste programa é o combate à pobreza e ao excesso de endividamento, através de 
iniciativas de inclusão financeira, apoio ao empreendedorismo e o acesso à Educação 
Financeira. 
O Barclays desenvolveu dois programas dedicados à literacia Financeira em Portuga l: 
n http://barclaysbankonline.reviewsz.net/ 
51 
• lidar com o Dinheiro Sem Surpresas" - Programa lançado em Janeiro de 2008 em 
parceria com o "Programa Escolhas". Através desta acção de responsabilidade social, 
os voluntários Borcloys ensinaram mais de 800 jovens dos 14 aos 18 anos de contextos 
socioeconômicos desfavorecidos a gerirem as suas poupanças. Este programa foi 
considerado um sucesso por parte do Banco. 
• Projecto lançado em 2011, para todo o território nacional. Este plano de literacia 
financeira foi criado no seguimento do anterior, tendo como objectivo ajudar as 
famílias na aquisição de competências básicas que lhes permitam lidar com os desafios 
financeiros do dia-a-dia. 
Ilustração 16ProgramasdeEducaçãoFinanceiradoBarclays(e~utor) 
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Numa primeira fase, para a realização do primeiro programa, foi dada formação a um conjunto 
de voluntários do Barclays Portugal, que juntamente com o apoio de um "facilitador local" do 
programa Escolhas, desenvolveram um programa de actividades. Estes programas são 
estruturados em seis actividades, ao longo de seis semanas, que exploravam temas como o 
crédito, orçamentação, endividamento, contas bancárias, impostos, etc. Os objectivos são, por 
isso, ajudar a desenvolver competências financeiras básicas, tais como planear uma despesa, 
fazer um orçamento mensal, saber lidar com situações imprevistas que requerem esforço 
financeiro e aprender a avaliar e a escolher serviços financeiros. 
O segundo programa, estâ estruturado em cinco partes, que serão igualmente desenvolvidas 
com actividades práticas, focando situações próximas das vivências dos participantes. 
Enquanto a primeira foi desenvolvida para jovens dos 14 aos 18 anos, esta segunda é 
igualmente para pessoas carenciadas, mas para maiores de 18 anos 
5.2 Caixa Geral de Depósitos (CGD) 
A Caixa Geral de Depósitos foi fundada em 1876 tendo sido estabelecida inicialmente como 
um banco público cujas funções principais eram a recepção de depósitos e a gestão da divida 
pública, tendo mais tarde alargado a sua actividade à banca de investimentos e de poupanças. 
Actualmente é uma das maiores instituições bancárias portuguesas. 
Os projectos desenvolvidos pela CGD iniciaram-se em 2008, precisamente com o objectivo de 
contribuir para combater a iliteracia financeira em todas as faixas etárias. No âmbito da 
literacia financeira, inserido no tema de responsabilidade social, a CGD, desenvolveu três 
iniciativas, sendo elas: 
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•Trata-se de um site criado em 2008, com o intuito de clarificar alguns conte1tos financeiros tais 
como a gestão do dia-a-dia, gestão do orçamento, como fazer face a situações imprev1stas e 
incentivar a poupança e o investimento. Os conteúdos são adaptados a cada !acha etária e estã 
disponível para todos os cidadilos. 
• Trata-se de uma Iniciativa que decorreu no ano lectivo 2010-2011, desenvolvido em parceria 
com a Universidade de Aveiro, na forma de e~Cposição itinerante de Educação Financeira, 
destinada a jovens dos 7 aos 17 anos e pUblico em gera!. Esta acçiio abrange a realizaçao de 
vinte sessões itinerantes de norte a sul do país. Segundo o site da CGD, em Jane1ro de 2011, a 
exposição foi visitada por mais de 6.000 estudantes Esta iniciativa pretende dotar os jovens de 
compet~ncias para lidar com as suas finanças pessoais, gerir o seu dinheiro, fazer escolhas e 
tomar decisões acertadas. 
Ilustração 17 Programas de Educação Financeira da CGD (autor) 
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No programa "Educação+", a literacia financeira é abordada a diferentes níveis, consoante o 
pUblico a que se destinam, sendo o Programa da exposição, composto por três módulos: 
o Módulo I - "Dinheiro para quê?" dirigido a estudantes do 12 e 2!! ciclo do 
Ensino Básico; 
o Módulo 11- "Como gastar dinheiro?" para o 32 ciclo do Ensino Básico; 
o Módulo III - "Compro ou não compro?" destinado ao Ensino Secundário e 
público em geral. 
Os conteúdos (jogos interactivos) foram produzidos pela Universidade de Aveiro, através do 
Projecto Matemática Ensino. 
É de salientar que o projecto "Saldo Positivo" está desenhado para pessoas de qualquer faixa 
etária, enquanto os programas "Ciclo Poupança" e "Educação +" são direccionados para um 
público mais jovem. Outro aspecto a ser evidenciado é o facto dos primeiros dois programas se 
resumirem à disponibilização de informação através de sites na internet. Apesar de a 
publicação de sites ser um meio rápido e global para a difusão de informação, nem todos têm 
acesso a este meio, o que limita a difusão dos programas indicados. Parte destes problemas 
foram colmatados com o terceiro programa, o "Educação +", no entanto, este apenas era 
dirigido para jovens entre os 7 e os 17 anos. 
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Por último, verifica-se os programas desenvolvidos são muito gerais, deixando de fora um 
acompanhamento personalizado e adaptado a cada indivíduo, pois nem todos têm as mesmas 
aptidões e percepções do mundo que o rodeia. 
5.3 Mill e nium BCP 
No site do Millennium BCP23 foi lançada, no final de 2010, uma área dedicada ao "Planeamento 
Financeiro", com o objectivo de partilha de informação e ajuda para encontrar o equilíbrio 
financeiro . É disponibilizada uma calculadora a partir da qual se dá inicio ao planeamento das 
despesas versus rend imentos mensais, começando por um tomar de consciência das 
disponibilidades de cada um, com vista a começar a pensar em constituir um fundo de 
emergência, essencial para a protecção do futuro. 
Por outro lado, é igualmente disponibilizada uma área dedicada à "Fiscalidade" , onde são 
divulgadas informações actualizadas, de carácter genérico, sobre fiscalidade e impostos. 
Segundo indicações do Millennium BCP, esta é uma área do site valorizada pelos Clientes dado 
que registou cerca de 2 milhões de consultas no ano de 2010. As duas áreas encontram-se 
disponíveis para consulta por qualquer utilizador. 
Ao contrário dos programas apresentados pelos bancos anteriores, o do Millennium BCP está 
vocacionado para um público-alvo mais adu lto apesar de abranger várias fases do ciclo de vida. 
O site é bastante vocacionado para a poupança, abordando temas como a gestão do 
orçamento, investimentos, seguros e reforma, mas deixa alguns assuntos por tratar, como por 
exemplo as situações de sobreendividamento, ou empreendedorismo. 
O Millennium BCP unicamente apresentou este site como instrumento de combate à ili teracia 
financeira. Desta forma, apesar da utilidade do site, a informação apenas está disponível para 
quem tem acesso à internet, faltando um acompanhamento mais persona lizado. Esse 
acompanhamento apenas está disponível em situações em que os próprios clientes deixam de 
cumprir com o Millennium BCP. Falta também o incentivo aos mais jovens quanto à educação 
fina nceira. 
5.4 Australia and New Zea land Ba nking Group (ANZ) 
A ANZ tem as suas origens no Banco da Austrália, que abriu o seu primeiro escri tório em 
Sydney, em 1835. A ANZ é uma empresa cotada, e foi constituída em 14 de Julho de 1977 na 
Austrál ia. Austro/ia and Zea/and Banking Group Umited é a principal holding e empresa 
n www.mil lenniumbcp.pt 
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operaciona l do Grupo é a ANZ Centro, sediada em Victoria, Austrália. É uma das cinco maiores 
e mais bem sucedidas empresas na Austrália e é o maior banco na Nova Zelândia. 
Como principais objectivos do projecto para a literacia financeira, a ANZ especifica a melhoria 
da reputação da empresa face aos seus stakeholders, o recrutamento de funcionários 
financeiramente aptos, atraindo e retendo pessoal qualificado o que se traduz numa melhoria 
do seu serviço ao cliente. Tudo isto contribui para o último objectivo do banco: a diminuição 
de risco. 
O Grupo ANZ, como já referido, para além das investigações rea lizadas, criou quatro 
programas distintos que abordam questões de educação financeira e inclusão: 
• Criado para a alfabetização e educação financeira de adultos, é um programa de educação financeira que 
visa ajudar as pessoas a compreender os conceitos fundamentais sobre gestão de dinheiro para que possam 
tomar decisões Informadas sobre a utilização e gestão do seu rendimento. O programa é em1t1do por uma 
rede de consultores financeiros e educadores da comunidade na Austrália e Nova Zelândia. Em 2010, cerca 
de 125.000 pessoas participaram neste projecto, sendo que 35.000 eram pessoas de bai~os rendimentos. 
• Projecto iniciado em 2003 com a finalidade de formação de pessoas com bai~os rendimentos wbre literacia 
financeira e poupança de forma a criar hábitos de poupança. Este programa é financiado pela ANZ e o 
governo australiano (Departamento de Familias, Habitação, Serviços Comunitários e Assuntos Indígenas). Este 
foi considerado um dos programas com mais sucesso no mundo. O programa já foi leccionado a 7.230 
pessoasdesdeolnicioaté2010. 
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•Desenvolvido com o Intuito de oferecer pequenos empréstimos a pessoas de baiKos rendimentos, que 
normalmente ni!lo têm acesso a estes serviços. Em 2010, foram subscritos cerca de SOO novos empréstimos. O 
pretendido é atingirem os 1000 empréstimos entre 2009 e 2011. 
MoneyBusmess 
•Programa desenvolvido para desenvolver as capacidades de gestão do dinheiro e a confiança dos povos 
lndfgenas e desenvolver uma forte cultura de poupança em nas suas comunidades. Este programa é 
desenvolvido em parceria com o governo australiano (Departamento de Famílias, Habitação, Serviços 
Comunitários e Assuntos lndfgenas) e entregue numa série de locais por agências locais por agências 
comunitária. 
Ilustração 18 Programas de Educação Financeira da ANZ (autor) 
Estes programas são divulgados por consulta à comunidade e difundidos por meio de parcerias 
com organizações governamentais e da comunidade local. Esta abordagem de parceria entre o 
sector comunitário e estatal tem sido reconhecida como um modelo bem sucedido de 
colaboração inter-sectorial. 
De forma a estudar os impactos e efeitos destes programas são rea lizadas investigações 
regulares para verificar os níveis de literacia financeira dos adultos. Paralelamente também 
são realizados estudos sobre outros temas, tais como a exclusão financeira e as causas da 
dificu ldade financeira. A eficiência dos programas é avaliada de forma independente. 
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Por exemplo, pesquisas de longo prazo realizadas pelo banco, mostram que Saver Plus tem um 
impacto duradouro sobre hábitos financeiros, a confiança e a inclusão económica e social dos 
envolvidos: 
96% dos participantes acumulou ou aumentou a sua poupança com êxito; 
70% dos participantes continuou a acumular poupanças ao mesmo ritmo ou mais, até 
três anos após a conclusão do programa; 
48% dos participantes que cumpriu ou ultrapassou a meta de poupança, diminuindo as 
suas despesas durante o programa. 
Saver Plus é o primeiro e único programa da Austrália sobre poupança, que está em contínuo 
funcionamento há 5 anos, o mais longo em comparação com outras instituições internacionais. 
O programa foi sempre avaliado ao longo da sua vida em determinados pontos-chave, 
incluindo investigações longitudinais nos últimos três anos. 
O projecto-piloto do Sover Plus foi realizado em 2004 com 268 participantes em três locais e 
em 2005 foi realizado em quatro locais com 408 participantes. Com base nos índices positivos 
experimentados no projecto-piloto, Sover Plus foi estendido em 2006 para 19 locais como são 
exemplo Victoria, Nova Gales do Sul e Queenslond. 
Como resultado destes esforços, os participantes têm economizado mais de$ 4milhões para 
despesas com educação, e receberam cerca de $4 milhões de poupanças de equivalentes da 
ANZ. Os seus parceiros comunitários receberam 13,5 milhões dólares de subsídio do governo 
australiano, o que lhes permitiu ampliar o alcance do seu principal programa de poupança, 
Saver Plus, para 60 locais (incluindo todos os estados e territóri os da Austrália). 
Por Ultimo, é de mencionar, como já foi referido no ponto 2, o trabalho realizado na Austrália 
pela Austrolion Bonkers' Associotion (ABA). A ABA desenvolveu um "Financial Literocy lnfo 
Centre" na sua página na internet que fornece informações sobre como gerir dinheiro, 
produtos, serviços bancários e informações bancárias. 
5.5 Citigroup 
O Citigroup é uma instituição de serviços financeiros internacional sediada em Nova Iorque. A 
formação da empresa foi anunciada a 7 de Abril de 1998, a partir da fusão do Citicorp com o 
Trovelers Group. 
Em 2004, o Citi foi o primeiro banco a estabelecer um "0/fice of Financial Education". Nesse 
mesmo ano, o Citi e a Citi Foundation anunciaram um compromisso global de 200 milhões de 
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dólares em prol da educação financeira durante dez anos. Seis anos depois, já investiu mais de 
$167 milhões em 73 países. A meio do seu compromisso de 10 anos para a educação 
financeira, a abordagem do Citi evoluiu para um quadro mais amplo e abrangente. A empresa 
relançou os seus esforços com o nome do "Office o[ Financial Capability". 
O "Office of Financio/ Capobility" desenvolveu os seguintes quatro programas: 
•Criado com o Intuito de apoiar novas estratégias para aumentar a capacidade financeira dos 
consumidores de baixa rendimentos em todo os EUA, fornecendo-lhes o acesso aos produtos 
financeiros e ferramentas educacionais que precisam para construir e manter activos. Este 
fundo destina-se a apoiar e estimular a adopção generalizada do quadro de capacidade 
financeira, Identificando as iniciativas mais promissoras e soluçõe~ destinadas a promover a 
capacidade financeira dos consumidores mais carenciados. 
~~~-
•Tem como objectivo capacitar as crianças para tomar o controlo das suas vidas para que 
possam viver livres da pobreza e da divida. Pretende-se chegar ate 100 milhões de c.rianças em 
todo o mundo ate 2020, com a educação social e financeira. Atraves do envolvimento de v.irios 
participantes, pretende-se também que este tema seja discutido nas agendas dos políticos em 
todo o mundo. 
• Programa lançado em 2006 pela Microfinonce Opportunities e Freedom jrom Hunger, com o 
apoio da Fundação C.ti, foi o primeiro programa de educação financeira em larga escala deste 
tipo, dire<cionado a individuas que vivem na pobreza nos paises em desenvolvimento. Atraves 
desta iniciativa, mais de 7.800 instrutores em 1\6 paises forneceram aprendizagem directa para 
cerca de 400.000 pessoas em temas como orçamento, gestão da divida, a poupança, direitos 
do consumidor e de seguros. Os cinco módulos originais GFEP, publicados em lnglés, espanhol, 
russo,português,.irabe,chinésefranch. 
•Trata-se da criaç:lo de centros que oferecem orientação financeira, orientaç:lo profissional e 
programas que ajudam as familias de baixos e médios rendimentos a mudar o seu 
comportamento financeiro de forma a encorajar um compromisso de longo prazo para o 
aumento de rendimentos, a construção de activos, diminuir os seus gastos e melhorar os seus 
níveis de vida. Os resultados dos programas de educação financeira e dos programas de 
aconselhamento individual s:lo avaliados através do acompanhamento dos rendimentos 
líquidos, património, capacidade financeira, incluindo a gestão da divida, poupança, a utilizaçllo 
de informaçllo financeira formal, serviços e estabilidade de emprego. 
Ilustração 19 Programas de Educação Financeira do Citi Group (autor) 
O Citigroup, em colaboração com a Micrafinance Oppartunities, apresentou estudos sobre os 
impactos da lliteracia Financeira e como esta deve ser combatida. 
Denota-se que a preocupação do Citigroup recai mais sobre a população mais desfavorecida, 
promovendo a poupança e o empreendedorismo, com a criação de linhas de crédito e 
produtos especializados para estes agregados. 
57 
58 
6. Análise e Discussão 
Neste capítulo é descrito, de acordo com a tabela 5, a comparação entre as estratégias dos 
bancos em Portugal e as estratégias da ANZ e do Citigroup face à Literacia Financeira . Para que 
a análise seja apresentada de forma clara e objectiva, será efectuada uma decomposição das 
características relevantes, sendo estas a missão da estratégia, os objectivos, os projectos 
desenvolvidos, o público-alvo e, por último, o apoio dado por cada instituição à realização de 
estudos e relatórios sobre o tema. Com esta comparação é pretendido verificar os vários 
percursos e estágios em que se encontra cada estratégia implementada. 
6.1 Missão 
Nesta sessão serão verificadas as diferenças das missões de cada instituição estudada face ao 
seu projecto de Educação Financeira. Tal como se pode verificar pela ilustração 17, a missão de 
cada instituição é semelhante. Verifica -se que no geral, todos têm como propósito apoiar o 
crescimento e desenvolvimento da sociedade em que inserem. 
A mudança do mundo dos negócios impõe que as empresas se adaptem às novas condições 
geradas por novos desafios. Além das questões dos aspectos competitivos, as empresas devem 
estar atentas a todos os stokeholders e a questões como as mudanças climáticas, o 









Neste ponto analisamos os objectivos que cada instituição bancária estipulou nos seus 
projectos de Educação Financeira. No quadro apresentado a seguir, são expostas as 
classificações dadas a cada instituição. 
Para este efeito, segundo as recomendações da OCDE (2005b) foram consideradas as 
categorias de apoio ao empreenderorismo, combate à pobleza e ao excesso de 
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endividamento, inclusão financeira, difusão da educação financeira e a divulgação de 
informação financeira. 
Os indicadores considerados são de zero (O) e um {1), sendo que zero (O} são atribuídos 
quando não se verifica nenhum dos objectivos referidos na tabela e um (1) quando a 
instituição desenvolveu por completo os objectivos expostos. Por último e calculada a média 
face às categorias existentes. 
Tabela20bjectivosdasEstratêgiasdeEduc.açãofinance ira(autor) 
Assim se constata que as instituições em Portugal, têm desenvolvido alguns dos seus 
objectivos, mas não por completo. No caso do Barclays, este apoia o empreendedorismo e o 
combate à pobreza nos seus cursos de Educação Financeira, no entanto, as suas formas de 
actuação diferem em comparação com a ANZ e com o Citigroup, dado que estes 
desenvolveram linhas de crédito especia lizado para promoção da criação de empresas. 
6.3 Proj ectos Dese nvolvidos 
Neste ponto avaliam-se as instituições bancárias em relação aos projectos desenvolvidos. É 
atribuído a classificação mínima de zero (O) quando não foram desenvolvidos nenhum projecto 
na área ind icada e a classificação máxima de um (1) quando foi desenvolvido por completo os 
projectos indicados. 
Tabela 3 Projectos de Educação Financeira Desenvolvidos (autor) 
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Mais uma vez é de referir que o Barclays é a única instituição bancária em Portugal que criou 
um curso de educação financeira. Contudo, em comparação com a ANZ e o Citigroup, os cursos 
desenvolvidos pelo Barclays são de curta duração e não têm acompanhamento posterior, o 
que prejudica a sua pontuação neste quadro. No que se refere aos sites informativos, aquele 
que foi desenvolvido pela CGD é de facto uma mais-valia, já o do Millenium BCP não é tão 
completo e abrangente. 
No que se refere aos apoios a estudos, a ANZ, esta demonstra estar mais empenhada neste 
aspecto. Os estudos apoiados por esta instituição financeira abrangem não só os relatórios 
sobre os próprios programas desenvolvidos como também análises e estudos sobre a própria 
literacia Finance ira, tal como foi exposto no capítulo 1. Todos estes estudos são realizados por 
entidades externas para garantir a sua neutralidade. 
Quando ao Citigroup, em pareceria com a Microfinonce Oppotunities, desenvolveu alguns 
estudos sobre literacia financeira nos países em vias de desenvolvimento. No entanto, não 
existe registo no seu site da existência de relatórios de avaliação e análise de resultados dos 
seus programas de educação financeira. Quanto as instituições financeiras em Portugal, não 
existem registos de estudos publicados por estas. 
6.4 Público-a lvo 
Por último, será verificado neste ponto qual o público-alvo escolhido para aos projectos 
desenvolvidos. Desta vez, foi atribuída um indicador mais baixo, o zero (O) quando aquele 
público-alvo faz parte dos projectos desenvolvidos e um (1) para aqueles em que foi 
seleccionado. 
Segundo as recomendações da OCDE (2005), os projectos desenvolvidos deverão ser 
adequados a grupos específicos e elaborados da forma mais personalizada possível 
Tabela 4 Públko-a l ~ro dos Programas de Educação Financeira (autor) 
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No geral verifica-se que o Barclays, a ANZ e Citigroup têm especial atenção às pessoas mais 
carenciadas e de baixos rendimentos. Porém os programas da ANZ e Citigroup têm sido 
alargados a pessoas de médios rendimentos o que ajuda na actuação contra iliteracia 
financeira do público em geral. A CGD e o Millenium desenvolveram projectos para o público 
em geral. 
6.5 Discussão dos Resul tados 
Compreende-se com análise exposta que a elaboração e aplicação dos Programas de Educação 
Financeira são um processo recente em Portugal, o que sugere que deverá haver uma 
abordagem mais aprofundada destas instituições bem como um esforço de aprendizagem de 
estratégia face a outras instituições financeiras cujos projectos estejam mais desenvolvidos. 
No geral, pode verificar-se que foram encontradas diferenças significas nos trabalhos 
realizados. Ao analisar as missões e objectivos das instituições financeiras alvos deste estudo, 
observa-se que existe preocupação face à literacia financeira, no entanto a ANZ e o Citigroup 
demonstraram uma concretização de objectivos mais avançada. 
No que se refere aos projectos desenvolvidos, ê evidente que existem claras diferenças entre 
os projectos realizados pelas instituições em Portugal, a ANZ e o Citigroup. Os cursos de 
educação financeira elaborados pela ANZ e o Citigroup são mais extensos e aprofundados, 
havendo um acompanhamento posterior, não só nos produtos e serviços financeiros 
desenvolvidos, como na criação de postos e centros especializados em aconselhamento e 
apoio aos interessados. 
Quanto ao público seleccionado para alvo dos programas, as preocupações do Barclays, ANZ e 
Citigroup recaem mais sobre as pessoas mais carenciadas, enquanto as atenções da CGD e do 
Millennium BCP incidem sobre o público em geral. 
Segundo as recomendações da OCDE (2005) os programas de Educação Financeira, devem ter 
em conta o tecido da sociedade em que serão implementados. Depreende-se que, tal como foi 
elaborado pela ANZ, devem existir programas adaptados para cada tipo de clientes, tendo em 
conta os seus rendimentos e as suas necessidades. 
Por fim, no apoio à realização de estudos sobre literacia financeira, não foram encontradas 
publicações nem referências das instituições financeiras em Portugal nesse sentido. O Banco 
de Portugal, em 2010, elaborou o primeiro inquérito à popu lação portuguesa, o que poderá 
será um bom começo e incentivo às instituições portuguesas de que é necessário uma 
intervenção geral quando à Educação Finance ira. 
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7. Co ncl usão 
A necessidade de possuir conhecimentos financeiros é sentida por grande parte dos 
consumidores quando têm de tomar decisões financeiras. Contudo, o próprio conceito de 
Literacia Financeira vai mais além de decisões puramente financeiras, engloba igualmente 
todo um conjunto de comportamento e atitudes que devem ser incentivados e estimulados. 
Tornou-se, por isso, necessário compreender que informação não é formação. 
Estudos por todo o mundo têm demonstrado a existência de um baixo grau de compreensão 
das questões financeiras por parte dos consumidores. Os esforços para combater a lliteracia 
Financeira têm-se multiplicado tanto por instituições governamentais, como por ONG's e 
instituições financeiras. 
Os índices de endividamento das famílias, as taxas de poupança, o número de pessoas que 
sofrem de exclusão financeira demonstram que os custos da literacia Financeira afectam tanto 
a sociedade em geral como as próprias instituições bancárias. As várias pressões que as 
empresas sofrem e as suas próprias preocupações devido aos impactos das suas actividades 
encontram-se directamente relacionadas com a relação estabelecida com a sociedade em que 
estão inseridas. 
Este estudo teve como objectivo analisar os impactos dos níveis de Educação Financeira nas 
instituições bancárias que operam em Portugal. Isto foi feito através de uma análise de 
conteúdo que consistiu na verificação dos programas desenvolvidos pelas entidades residentes 
em comparação com os projectos desenvolvidos pela ANZ e Citigroup, cujos programas estão 
mais avançados. 
Em geral, conclui-se que todas as instituições financeiras estão, de facto, preocupadas com a 
Educação Financeira e realizaram -se esforços para a sua difusão. No entanto, observaram-se 
diferenças significativas entre os projectos desenvolvidos em Portugal, com aqueles que foram 
desenvolvidos pelas instituições tidas como referência . 
O Barclays foi o único dos três bancos em Portugal analisados que tem um curso de Educação 
Financeira, sendo que este tem como público-alvo as pessoas carenciadas, tal como acontece 
nos programas desenvolvidos pela ANZ. Já no caso da CGD e do Millennium BCP as atenções 
incidem sobre o público em geral. 
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Pode-se salientar no entanto que o desenvolvimento de projectos de literacia Financeira 
por parte das instituições bancárias, poderá estar associada ao relacionamento que 
pretendem ter com os seus stokeholders. Neste sentido, constatou-se que as empresas 
analisadas divulgam, de um modo geral, os seus projectos. No entanto, os projectos 
desenvolvidos pelas instituições bancárias em Portugal ainda estão numa fase 
embrionária, sendo necessária uma maior participação e envolvimento. 
Uma clara diferença entre as instituições revelou-se mesmo na própria recolha de 
informação pois, ao contrário dos estudos publicados pela ANZ e Citigroup, não existe 
registo de estudos ou relatórios sobre literacia financeira elaborados e publicados pelas 
entidades bancárias portuguesas. 
Os projectos desenvolvidos pelos bancos ANZ e Citigroup encontram mais avançados e 
desenvolvidos, existindo também um acompanhamento mais personalizado e contínuo dos 
indivíduos. A missão da ANZ e Citigroup nesta iniciativa tem um caracter sucessivo de ano para 
ano, o mesmo não se verifica nas actividades desenvolvidas pelos bancos portugueses, não 
tendo sido encontradas referências se os programas já realizados seriam alargados nos anos 
seguintes ou irá existir a criação ou desenvolvimento de novos projectos. 
Este estudo enfrenta algumas limitações relacionadas com a dimensão da amostra. Outra 
limitação reside na metodologia de recolha dados, pois nem todas as informações necessárias 
para a concretização deste estudo se encontram publicadas. 
Espera-se que em estudos futuros seja possível a utilização de uma amostra maios e de uma 
metodologia de recolha de dados que permita uma classificação das instit uições finance iras, 
tanto no seu desempenho na Educação Financeira como no seu nível de risco. 
Pretende-se, como objectivo final desta tese, estudar os efeitos negativos da ititeracia 
financeira e identificar o pape l das instituições bancárias face a este tema, chegando a 
conclusão que os programas desenvolvidos em Portugal não são tão abrangentes e 
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